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C It 

	

u 	
Dispõe sobre a  criação  dos Conselhos Gestores 
dos Centros Educacionais Unificados - CEUs no 
município de São Paulo e dà outras providências. 

-- 

A CÂMARA MUNICIPAL DE  SÃO  PAULO DECRETA: 

Artigo 1° - Ficam criados, no âmbito do município de São Paulo, Conselhos Gestores dos 
Centros Educacionais Unificados — CEUs, independente da modalidade de gestão e gerência a R: 

kri que estejam submetidos. 	 8 

Parágrafo único - Os Conselhos Gestores de que trata esta Lei  participarão  do planejamento, P3  
gestão,  avaliação e controle da  execução das atividades dos CEUs, respeitadas as — I 
competências da Secretaria Municipal de Educação. 

Artigo 2° - Os Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados terão  caráter 
permanente e funções deliberativas, consultivas, normativas ou fiscalizadoras, de acordo com o 
rol de suas competências definido nos termos do artigo 3° desta Lei. 

§ 1° - A atuação dos Conselhos Gestores dos CEUs está voltada para a defesa dos interesses e 
direitos das crianças, adolescentes e da população do entorno dessas unidades, observando as ' 
finalidades e objetivos dos diversos órgãos da administração municipal. 

§ 2° - Os Conselhos Gestores instituídos por esta lei  atuarão  na perspectiva da 
instersetoràlidade, em consonância com a política municipal de  educação e de modo articulado 
com o Conselho Municipal de  Educação.  

Artigo 3° -  São  competências do Conselho Gestor do Centro Educacional Unificado, ressalvadas 
as que  são exclusivas do Poder Executivo: 

I — acompanhar, fiscalizar e propor medidas visando à organização dos CEUs, à melhoria do 
sistema de atendimento aos freqüentadores e à  consolidação  de seu papel como centro de 
educação, cultura, lazer, recreação e exercício da cidadania; 

Il — propor estratégias de  ação visando à integração do trabalho dos CEUs a planos, programas 
e projetos intersetoriais; 

III - discutir e adequar, no âmbito do CEU, as diretrizes e prioridades das diversas secretarias e 
órgãos que o integram e participar da elaboração de políticas públicas, naquilo que as 
especificidades locais exigirem; 

LiDO HOJE 

	Pfn_a 
............ 

I1
i012 

SGP . 42  

M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 1



Melina ()cane 
Assistente 

Registro 100.406 

Segue(m) juntado(s), nesta data, 

i
documenke; i'.H -, -:i.ri b ( s ) s o b n o  

A 6a-__2_,_..c.f -t.: •- 	,'1 ci,:i ;:nfri :Tri ri f,;:â 0 1 
sob n° --------_. ..2-.1-....i...4,...J.2J-.. 

I Ass: 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 2



Fo,?:  r 	ot  o  proc. 
i‘e íj eí  

t. arlIIV 

Adelina CiCOfie - 
F. fflC 

Câmara Municipal de São Paulo 
Vereador Carlos Neder 

IV - definir as diretrizes, prioridades e metas dos CEUs para cada ano, em consonância com as 
diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 

V - analisar e acompanhar os programas e projetos dos vários equipamentos sociais que 
constituem o CEU; 

VI - avaliar o desempenho dos CEUs, em face das diretrizes, prioridades e metas estabelecidas; 

VII - definir assuntos relativos à  organização e ao funcionamento dos CEUs, ao atendimento, ao 
acompanhamento da demanda e à utilização do espaço físico, de acordo com as orientações 
fixadas pela Administração Municipal e o Regimento Interno do Conselho Gestor; 

VIII - caberá ao Conselho Gestor estabelecer critérios para a cessât:), uso e preservação das 
instalações dos CEUs, inclusive em finais de semana, observando a demanda da comunidade e 
a  legislação vigente; 

IX - propor alternativas para a solução de problemas de natureza pedagógica e administrativa, 
tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho Gestor, como os que forem a ele encaminhados; 

X - decidir procedimentos relativos à integração funcional e programática com os outros 
equipamentos sociais públicos existentes na  região;  

XI - acompanhar as atividades do orçamento e decidir procedimentos relativos ao 
estabelecimento de prioridades para a  aplicação  de verbas no seu âmbito de  atuação;  

XII — solicitar e ter acesso a informações de caráter técnico-administrativo, econômico-financeiro 
e operacional, incluindo as referentes a obras, acompanhar o Orçamento Participativo, a 
execução do Plano de  Gestão e o cumprimento das metas correspondentes a cada CEU; 

XIII - desenvolver ações educativas e de mobilização objetivando a  prevenção  da violência social 
e institucional, de modo a promover a convivência e a  inclusão  social; 

XIV — participar de cursos, treinamento, campanhas e eventos que visem ampliar a participação 
em suas atividades e melhorar o desempenho dos membros dos Conselhos; 

XV — promover política de comunicação e realizar atividades externas para divulgar a existência 
dos Conselhos e o trabalho desenvolvido por seus membros; 

XVI - examinar propostas, denúncias e queixas, encaminhadas por qualquer pessoa, movimento 
ou entidade social, podendo remetê-las, pela importância ou gravidade, ao Conselho Municipal 
de Educação; 

XVII - promover reunião anual de  prestação  pública de contas, avaliação de resultados e 

planejamento de trabalho do respectivo Conselho; 
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XVIII — manter intercâmbio, trocar experiências e desenvolver atividades conjuntas, de cunho 
intersetorial, com outros conselhos que atuam em políticas públicas no âmbito de cada 
su bprefeitura; 

XIX — incentivar a organização e a participação da sociedade em fóruns, associações, outras 
entidades e movimentos sociais com vistas a fortalecer sua  representação  nos Conselhos 
Gestores dos CEUs; 

XX — elaborar, aprovar e manter atualizado, por maioria absoluta de votos dos seus membros, o 
Regimento Interno do Conselho e deliberar, por maioria simples, suas normas de funcionamento 
e demais questões de competência exclusiva dos Conselhos. 

Artigo 4° - 0 Conselho Gestor do CEU  será paritário e composto de 24 (vinte e quatro) membros 
titulares e respectivos suplentes representantes dos seguintes segmentos: 

I - 7 (sete) representantes de equipamentos públicos integrantes do CEU, sendo: 1 (um) Gestor 
do CEU, 1 (um) diretor do Centro de Educação Infantil, 1 (um) diretor de Escola Municipal de 
Ensino Infantil, 1 (um) diretor de Escola Municipal de Ensino Fundamental, 1 (um) coordenador 
do núcleo de Ação Educacional, 1 (um) coordenador do núcleo de  Ação  Cultural e 1 (um) 
coordenador do núcleo de Esporte e Lazer. 

Il - 2 (dois) representantes institucionais de outros equipamentos sociais do entorno. 

III - 3 (três) representantes eleitos pelos professores, assistentes técnicos e demais 
trabalhadores dos equipamentos públicos integrantes do CEU, independente de seu vínculo 
contratual. 

IV- 12 (doze) representantes eleitos pelos alunos, familiares e comunidades do entorno do CEU. 

§ 1° - Os membros dos Conselhos Gestores dos CEUs  não poderão utilizar sua  função  para 
obter privilégios para si ou para terceiros e não terão direito, pela sua participação, a qualquer 
tipo de pagamento, "jeton",  salário, ajuda de custo ou  remuneração  de qualquer espécie, sendo 
suas  ações consideradas de relevante interesse público. 

§ 2° - 0 mandato dos integrantes do Conselho Gestor será  de 2 (dois) anos, contados do dia da 
sessão em que se der a posse, e limitado a dois mandatos consecutivos, exceto para os 
representantes do Poder Executivo identificados nos incisos I e II deste artigo, que  poderão ser 
substituídos a qualquer momento e a seu critério. 

§ 3° - 0 Conselho Gestor do CEU  será coordenado por um dos seus membros, representante de 
qualquer segmento, eleito pela maioria absoluta dos votos daqueles que o compõem. 

Artigo 5° — A escolha e eleição dos membros do Conselho Gestor dar-se-ão com plena 
autonomia e ampla divulgação  no conjunto de cada um dos segmentos, exceto a  representação 

do Poder Público, na forma do disposto em Regimento Eleitoral, a ser definido em conjunto com 
o Conselho Municipal de Educação e instituído mediante portaria do  Secretário  Municipal de 

Educação. 
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§ 1° - A Secretaria Municipal de  Educação propiciará  os apoios necessários, incluindo pessoal, 
material e recursos financeiros, para a  eleição  dos membros dos Conselhos Gestores de que 
trata esta Lei. 

§ 2° - A eleição dos membros dos Conselhos Gestores dos CEUs  ocorrerá, preferencialmente, 
de forma conjunta e nos anos ímpares, para não coincidir com as eleições  majoritárias e 
proporcionais realizadas no país. 

§ 3° - Por ocasião  de sua posse, os membros dos Conselhos Gestores dos CEUs receberão 
certificado que ateste o interesse público relacionado e, no exercício de suas funções, atestado 
de presença e participação nas atividades dos Conselhos, sob responsabilidade da direção das 
unidades a que se vinculam, sempre que necessário. 

§ 40  -  Poderão participar das reuniões do Conselho Gestor do CEU, com direito a voz e não a 
voto, outros representantes da administração municipal, de entidades, associações, movimentos 
populares organizados e das comunidades do entorno. 

Artigo 6° - A Secretaria Municipal de  Educação proporcionará aos Conselhos Gestores as 
condições para o seu pleno e regular funcionamento. 

§ 1° - 0 disposto no caput deste artigo compreende a garantia de local adequado e fixo para as 
reuniões, da infra-estrutura e dos recursos financeiros, materiais e humanos necessários ao 
exercício da  função  de membro do Conselho Gestor. 

§ 2° - A  direção  do CEU correspondente a cada Conselho adotará as medidas necessárias para 
que os representantes dos trabalhadores possam comparecer às reuniões e participar das 
atividades do Conselho Gestor. 

§ 3° - A Secretaria Municipal de  Educação deverá promover e estimular a  participação  dos 
conselheiros em atividades de  formação, em cursos de capacitação e campanhas educativas. 

§ 4° - A realização dos eventos referidos no parágrafo anterior poderá se dar diretamente pela 
Secretaria Municipal de  Educação  ou mediante a realização de acordos com outras  instituições 
públicas ou privadas, definidos pelo Conselho Municipal de Educação. 

Artigo 7° - As reuniões ordinárias do Conselho Gestor serão mensais, podendo ser convocadas 
extraordinariamente por solicitação  do Coordenador do Conselho ou por maioria absoluta de 
seus membros, na forma a ser disciplinada em Regimento Interno. 

§ 1° - As reuniões dos Conselhos Gestores que ocorrerão em cada semestre serão ampla e 
previamente divulgadas pela  direção  da Unidade, garantindo-se a participação livre a todos os 
interessados, que nelas terão direito a voz. 

§ 2° - A pauta e o calendário de reuniões serão elaborados pelos membros dos Conselhos 
Gestores. 
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§3° - As deliberações do Conselho Gestor, quando for o caso,  exigirão  a presença de quorum e 
serão tomadas por maioria simples, exceto as que exigirem maioria absoluta nos termos desta 
Lei. 

§ 4° - Os suplentes serão classificados em ordem de eleição ou de  indicação e terão direito a 
voto apenas quando estiverem exercendo, em substituição regular, a titularidade da 
representação do segmento ao qual pertencem. 

§ 5° - As atas das reuniões dos Conselhos Gestores devem ser assinadas pelos seus membros 
e, acompanhadas das respectivas listas de presença, tornadas públicas, disponibilizando cópia 
das mesmas para arquivo do Conselho a quem compete dar ciência do seu teor, sempre que 
julgar necessário, ao Conselho Municipal de  Educação. 

§ 6° - Os requerimentos de  informação e as solicitações do Conselho Gestor devem ser 
respondidos pelo gestor do CEU ao qual se vincula em até 30 (trinta) dias corridos. 

§ 7° - 0 Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de  Educação, adotará  as medidas 
necessárias à  solução  dos problemas identificados pelo Conselho Gestor; 

Artigo 8° - As atas, deliberações e os comunicados de interesse do Conselho Gestor deverão 
ser afixados nas entradas e no interior do CEU, em locais de fácil acesso e visualização  a todos 
os freqüentadores e interessados, e, sempre que possível, disponibilizados pela Internet. 

Artigo 9° — A Secretaria Municipal de  Educação incentivará a  comunicação e a troca de 
experiências entre os Conselhos Gestores dos CEUs, por meio da Internet, de jornais impressos, 
de outras tecnologias de informação, de encontros periódicos e da  criação  de fórum dos 
conselhos, bem como a ampla divulgação  de suas atividades e deliberações. 

Artigo 10 — Os Conselhos Gestores dos CEUs poderão desenvolver eventos e atividades para 
incentivar o processo participativo, buscando inclusive articular suas ações com os Conselhos de 
Escola. 

Artigo 11 - A Secretaria Municipal de  Educação, com a  colaboração das Diretorias Regionais de 
Ensino, manterá atualizado Cadastro Municipal dos Conselheiros Gestores dos Centros 
Educacionais Unificados e promoverá Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de 
Conselheiros dos CEUS, com a finalidade de propiciar a troca de experiências e de recolher 
sugestões  para a melhoria da política municipal de  educação. 

Parágrafo único - 0 Encontro Municipal de Conselhos Gestores e de Conselheiros dos CEUS, 
previsto no caput deste artigo, poderá ser precedido de encontros regionais com o mesmo 
caráter. 

Artigo 12 - 0 Conselho Municipal de Educação, instituído pela Lei n. ° 10.429, de 24 de fevereiro 
de 1988,  manterá Ouvidoria para receber sugestões e reclamações dos municipes e dos 
membros dos Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados. 
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Artigo 13 - Todos os Centros Educacionais Unificados deverão contar com Conselhos Gestores, 
a serem instalados no prazo máximo  de 6 (seis) meses, contado da data de publicação desta 
Lei. 

Artigo 14 - Os Conselhos Gestores já instituídos deverão adequar-se aos termos desta Lei no 
mesmo prazo estabelecido no artigo anterior. 

Artigo 15 - As despesas decorrentes da execução desta lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Artigo 16 - 0 Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua publicação. 

Artigo 17 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrario, em especial a Lei n.° 14.662, de 03 de janeiro de 2008. 

Sala das Sessões, 

Às Comissões Competentes. 

(- 2 
CARLOS NEDER 

Vereador-  PT 
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JUSTIFICATIVA 

0 presente Projeto de Lei atualiza e revoga lei de minha autoria parlamentar (Lei n.° 

14.662, de 03 de janeiro de 2008) que disciplina a criação,  organização e funcionamento dos 

Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados. Decorridos mais de quatro anos de 

sua  aplicação  no Município de São Paulo, hoje contamos com uma expansão signi fi cativa do 

número de CEUs na cidade, chegando a 46 unidades, e dos Conselhos Gestores neles 

existentes, envolvendo a participação de representantes da sociedade civil, dos trabalhadores e 

do Poder Publico. 

Com o intuito de identificar as alterações necessárias na referida lei foram realizados dois 

encontros na Câmara Municipal de São Paulo, em 30/03/12 e 11/05/12 com a  participação  de 

representantes de todos os segmentos. 

Reuniões essas que contaram com a presença de diferentes escalões  da Secretaria 

Municipal de  Educação,  de entidades, movimentos e cidadãos interessados. Elas nos permitiram 

uma análise das mudanças ocorridas no âmbito da própria Secretaria e da política municipal de 

educação, em sua relação com as áreas de cultura, saúde, meio ambiente, esportes e lazer, 

entre outras. A existência de novos organismos e a necessidade de estabelecer a interrelaçâo 

entre eles foram contempladas na redação proposta neste projeto de lei. 

Ampliaram-se, por sugestão da Secretaria Municipal de  Educação,  as possibilidades de 

representação do Poder Público nesses organismos colegiados com a  incorporação  de outras 

secretarias e órgãos municipais dentre o leque de alternativas do Executivo. Também foram 

estabelecidos com mais rigor o rol de competências desses conselhos e o seu funcionamento de 

modo a exercerem plenamente suas funções deliberativas, consultivas e fiscalizadoras. 

0 presente projeto prevê que a Secretaria Municipal de Educação, com a  colaboração 

das Diretorias Regionais de Ensino, manterá atualizado Cadastro Municipal dos Conselheiros 

Gestores dos Centros Educacionais Unificados e promoverà Encontro Municipal de Conselhos 

Gestores e de Conselheiros dos CEUs, com a finalidade de propiciar a troca de experiências e 

de recolher sugestões  para a melhoria da política municipal de educação. 

Da mesma fora, que o Conselho Municipal de Educação, instituído pela Lei n. ° 10.429, 

de 24 de fevereiro de 1988,  manterá Ouvidoria para receber sugestões e reclamações dos 

municipes e dos membros dos Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados. 

Por fim cabe destacar que a minuta de projeto de lei foi submetida à análise da Secretaria 

Municipal de  Educação (Ofício n.° 029/12 — 37 0  GV) e que a redação que ora ofereço à 

consideração dos nobres pares foi discutida com a participação de conselheiros e diferentes 

escalões  da Secretaria Municipal de Educação. 
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Ciily,lARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha 
	 do 

pgrepr. n - 	
Ferreira 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL N° 0292112 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.senado.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.00v.br/legislação,  a respeito do 
assunto foi localizado o seguinte: 

- Lei Federal n° 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e 
bases da educação nacional; 

- Lei Municipal n° 13.716, de 7 de janeiro de 2004,que dispõe sobre a estrutura e a 
criação de cargos de provimento em comissão  dos Centros Educacionais Unificados e 
das Unidades de Saúde municipais; altera a Lei n° 13.325,de 8 de fevereiro de 2002, 
que institui os Conselhos Gestores nas Unidades de Saúde;autoriza realocaçâo de 
recursos, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados — CEUs da Rede Direta 
Municipal, instalada no Município de são Paulo,e dà outras providências; 

- Decreto Municipal n°46.701, de 1° de dezembro de 2005, que delega competência 
ao Secretário Municipal de  Educação  para aprovar o Regimento Padrão  dos Centros 
Educacionais Unificados — CEUs; 

- Decreto Municipal n° 50.738, de 15 de julho de 2009, que regulamenta a Lei n° 
14.662,de 3 de janeiro de 2008,que dispõe sobre a  criação  dos Conselhos gestores 
dos Centros Educacionais Unificados — CEUs; 

- PORTARIA N° 2212 — Ano:  2003—  Secretaria: SME- Publicação 26/3/2003, folha 11 
— Ementa: Institui a  função  de Gestor Geral dos Centros Educacionais Unificados — 
CEUs e estabelece critérios e procedimentos para sua ocupação; 

- PORTARIA N° 2576 — Ano: 2576 — Ano: 2003 — Secretaria: SME — Publicação 
5/4/2003, folha 10 — Ementa: Altera a p. 2212 — institui a  função  de Gestor Geral dos 
Centros Educacionais - CEUs 

- PORTARIA N° 3480 — Ano: 2003 — Secretaria: SME — Publicação 20/5/2003, folha 13 
— Ementa: Critérios de escolha dos Gestores Gerais dos Centros Educacionais 
Unificados — CEUs; constitui grupo de avaliação dos candidatos a função; 

- PORTARIA N° 3707 — Ano: 2003 — Secretaria: SME — Publicação 3/6/2003, folha 11 
— Ementa: Altera a Portaria 3480/03 — critérios de escolha de Gestores Gerais dos 
Centros Educacionais Unificados — CEUs; 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wm.carnara.sp.gov.br  
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PORTARIA N° 5542 — Ano: 2004 — Secretaria: SME — 2/12/04 — Ementa: Dispõe 
sobre o processo eletivo do Conselho Gestor nos Centros Educacionais Unificados e 
dà outras providências; 

- PORTARIA N° 4672 — Ano: 2006 — Secretaria: SME — Publicação: 6/12/2006, folha 
16 —Ementa:aprova o Regimento Padrão  dos Centros Educacionais Unificados — 
CEUs para vigorar a partir de 01/01/07; 

- PORTARIA N° 2811 — Ano: 2006 — Secretaria: SME — Publicação22/6/2006, folha 17 
— Ementa: Altera Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres, 
servidores,usuários e amigos dos CEUS, APMSUAC; 

- PL n° 0768/07, de autoria do Vereador Carlos Neder, que garante a destinação do 
espaço físico das escolas municipais e nos Centros de  Educação unificada às 
entidades da sociedade civil organizada, movimentos populares, associações e 
conselhos,para 	o 	desenvolvimento 	de 	atividades 	de 	ensino, 
formação,aperfeiçoamento, preparação, lazer e recreação e dà outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

Envio à Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme 
despacho do Sr. Presidente de fls.01, para prosseguimento 

São P 	25 de julho de 2012. 

,644,4.4./t 

io  M 	lo de Carvalho Giannini 
ProcuradorSupems do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 55.289 

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Vide Adin 3324-7, de 2005  
Vide Decreto n° 3.860, de 2001  
Vide Lei n° 12.061, de 2009  

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

• 

FOWoèit 

ProcesfL n° 	
• 

Sonia I.Vlar•ia S. Ferretr
73  

LEI N° 9.394, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1996. 

Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

TÍTULO I 

Da Educação 

Art. 1° A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem na vida familiar, na 
convivência humana, no trabalho, nas instituições de ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e 
organizações da sociedade civil e nas manifestações culturais. 

§ 1° Esta Lei disciplina a  educação escolar, que se desenvolve, predominantemente, por meio do 
ensino, em instituições próprias. 

§ 2° A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à  prática  social. 

TÍTULO Il 

Dos Princípios e Fins da Educação Nacional 

Art. 2° A  educação, dever da família e do Estado, inspirada nos princípios de liberdade e nos ideais de 
solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o 
exercício da cidadania e sua  qualificação  para o trabalho. 

Art. 3° 0 ensino será ministrado com base nos seguintes princípios: 

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola; 

Il - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura, o pensamento, a arte e o saber; 

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas; 

IV - respeito à liberdade e apreço à tolerância; 

V - coexistência de instituições públicas e privadas de ensino; 

VI - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais; 

VII - valorização do profissional da educação escolar; 

VIII - gestão democrática do ensino público, na forma desta Lei e da legislação dos sistemas de 
ensino; 

IX - garantia de padrão de qualidade; 

X - valorização da experiência extra-escolar; 

https://wvvw.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 1/8/2012 
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XI - vinculaçâo entre a  educação escolar, o trabalho e as práticas sociais. 

Ëothr., 

Processo oce JPI- 7-1 Do Direito à  Educação e do Dever de Educar 	ISoriiaMaria S. Ferre;r1 

Art. 400  dever do Estado com  educação escolar pública será efetivado mediante a—ga- ra'n-tia de:' 

I - ensino fundamental, obrigatório e gratuito, inclusive para os que a ele não tiveram acesso na idade 
própria; 

- 

II -  universalização  do ensino médio gratuito; (Redação  dada pela Lei n° 12.061, de 2009) 

III - atendimento educacional especializado gratuito aos educandos com necessidades especiais, 
preferencialmente na rede regular de ensino; 

IV - atendimento gratuito em creches e pré-escolas às crianças de zero a seis anos de idade; 

V - acesso aos níveis mais elevados do ensino, da pesquisa e da  criação artística, segundo a 
capacidade de cada um; 

VI - oferta de ensino noturno regular, adequado às condições do educando; 

VII - oferta de educação escolar regular para jovens e adultos, com características e modalidades 
adequadas às suas necessidades e disponibilidades, garantindo-se aos que forem trabalhadores as 
condições de acesso e permanência na escola; 

VIII - atendimento ao educando, no ensino fundamental público, por meio de programas suplementares 
de material didático-escolar, transporte,  alimentação e assistência à saúde; 

IX - padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade e quantidade mínimas, por 
aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem. 

X — vaga na escola pública de  educação infantil ou de ensino fundamental mais próxima de sua 
residência a toda criança a partir do dia em que completar 4 (quatro) anos de idade. ¡Incluído pela Lei n° 
11.700, de 2008).  

Art. 5° 0 acesso ao ensino fundamental é direito público subjetivo, podendo qualquer cidadão, grupo 
de cidadãos, associação  comunitária, organização sindical, entidade de classe ou outra legalmente 
constituída, e, ainda, o Ministério Público, acionar o Poder Público para exigi-lo. 

§ 1° Compete aos Estados e aos Municípios, em regime de  colaboração, e com a assistência da 
União: 

I - recensear a população em idade escolar para o ensino fundamental, e os jovens e adultos que a ele 
não tiveram acesso; 

II - fazer-lhes a chamada pública; 

III - zelar, junto aos pais ou responsáveis, pela freqüência à escola. 

§ 2° Em todas as esferas administrativas, o Poder Público assegurará em primeiro lugar o acesso ao 
ensino obrigatório, nos termos deste artigo, contemplando em seguida os demais níveis e modalidades de 
ensino, conforme as prioridades constitucionais e legais. 

§ 3° Qualquer das partes mencionadas no caput deste artigo tem legitimidade para peticionar no Poder 
Judiciário, na hipótese do § 2° do art. 208 da Constituição Federal, sendo gratuita e de rito sumário a  ação 
judicial correspondente. 

TITULO III uo 

https://www.planalto.gov.br/ccivil  03/Leis/L9394.htm 	 1/8/2012 
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L9394 Page 3 of 27 

§ 4° Comprovada a negligência da autoridade competente para garantir o oferecimento do ensino 
obrigatório, poderá ela ser imputada por crime de responsabilidade. 

§ 5° Para garantir o cumprimento da obrigatoriedade de ensino, o Poder Público criará formas 
alternativas de acesso aos diferentes níveis de ensino, independentemente da  escolarização anterior. 

idael.e7ffererrsine-fiettelarrreMak 

Art. 6(2  É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matricula dos menores, a partir dos seis anos de 
idade, no ensino fundamental. (Redação dada gela Lei n° 11.114, de 2005) 

Art. 7 0  0 ensino é livre à iniciativa privada, atendidas as seguintes condições: 
	Fola 

- 	'• 4 
V 

- cumprimento das normas gerais da educação nacional e do respectivo sistema de en$ino;,.. S. fr orro.r.î.,  
_3 
- • Il - autorização de funcionamento e avaliação de qualidade pelo Poder Público; 

III - capacidade de autofinanciamento, ressalvado o previsto no art. 213 da Constituição Federal. 

TITULO IV 

Da Organização da  Educação Nacional 

Art. 8° A  União,  os Estados, o Distrito Federal e os Municípios  organizarão, em regime de colaboração, 
os respectivos sistemas de ensino. 

§ 1° Caberá à  União  a coordenação da política nacional de  educação, articulando os diferentes níveis 
e sistemas e exercendo função normativa, redistributiva e supletiva em relação às demais instâncias 
educacionais. 

§ 2° Os sistemas de ensino terão liberdade de organização nos termos desta Lei. 

Art. 9° A União  incumbir-se-á  de: (Regulamento) 

I - elaborar o Plano Nacional de  Educação, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios; 

Il - organizar, manter e desenvolver os órgâos e instituições oficiais do sistema federal de ensino e o 
dos Territórios; 

III - prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o 
desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário à escolaridade obrigatória, 
exercendo sua função redistributiva e supletiva; 

IV - estabelecer, em colaboração com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, competências e 
diretrizes para a  educação  infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, que nortearão os currículos e 
seus conteúdos mínimos, de modo a assegurar formação básica comum; 

V - coletar, analisar e disseminar informações sobre a educação; 

VI - assegurar processo nacional de avaliação do rendimento escolar no ensino fundamental, médio e 
superior, em colaboração com os sistemas de ensino, objetivando a  definição  de prioridades e a melhoria da 
qualidade do ensino; 

VII - baixar normas gerais sobre cursos de  graduação e pós-graduação; 

VIII - assegurar processo nacional de avaliação das instituições de educação superior, com a 
cooperação dos sistemas que tiverem responsabilidade sobre este nível de ensino; 

https://www.planalto.gov.beccivil  03/Leis/L9394.htm 	 1/8/2012 
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L9394 	 Page 4 of 27 

IX  - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de  educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino. 

§ 1° Na estrutura educacional, haverá um Conselho Nacional de Educação, com funções normativas e 
de supervisão e atividade permanente, criado por lei. 

§ 2° Para o cumprimento do disposto nos incisos V a IX, a  União terá acesso a todos os dados e 
informações necessários de todos os estabelecimentos e órgãos educacionais. 

,. 
§ 3° As atribuições constantes do inciso IX poderão ser delegadas aos Estados e ao Distrito Federal, 

desde que mantenham instituições de  educação superior. '  

Art. 10. Os Estados incumbir-se-ão de:  — rekl■e> 

! 7,rr, ir.,  :.:, -• 	' ,, 	. 

	

.. 	' I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino; j e 
, 

II - definir, com os Municípios, formas de colaboração na oferta do ensino fundamental, as quais 
devem assegurar a distribuição proporcional das responsabilidades, de acordo com a população a ser 
atendida e os recursos financeiros disponíveis em cada uma dessas esferas do Poder Público; 

III - elaborar e executar políticas e planos educacionais, em consonância com as diretrizes e planos 
nacionais de educação, integrando e coordenando as suas ações e as dos seus Municípios; 

IV - autorizar, reconhecer, credenciar, supervisionar e avaliar, respectivamente, os cursos das 
instituições de  educação superior e os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

VI - assegurar o ensino fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino médio a todos que o 
demandarem, respeitado o disposto no art. 38 desta Lei; (Redação dada pela Lei n° 12.061, de 2009)  

VII - assumir o transporte escolar dos alunos da rede estadual. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003)  

Parágrafo único. Ao Distrito Federal aplicar-se-ão  as competências referentes aos Estados e aos 
Municípios. 

Art. 11. Os Municípios incumbir-se-ão  de: 

I - organizar, manter e desenvolver os órgãos e instituições oficiais dos seus sistemas de ensino, 
integrando-os às políticas e planos educacionais da  União e dos Estados; 

II - exercer ação redistributiva em relação às suas escolas; 

III - baixar normas complementares para o seu sistema de ensino; 

IV - autorizar, credenciar e supervisionar os estabelecimentos do seu sistema de ensino; 

V - oferecer a educação infantil em creches e pré-escolas, e, com prioridade, o ensino fundamental, 
permitida a atuação em outros níveis de ensino somente quando estiverem atendidas plenamente as 
necessidades de sua área de competência e com recursos acima dos percentuais mínimos vinculados pela 
Constituição Federal à manutenção e desenvolvimento do ensino. 

VI - assumir o transporte escolar dos alunos da rede municipal. (Incluído pela Lei n° 10.709, de 
31.7.2003)  

Parágrafo único. Os Municípios poderão optar, ainda, por se integrar ao sistema estadual de ensino ou 
compor com ele um sistema único de educação básica. 

https://www.planalto.gov.briccivil_03/Leis/L9394.htm 	 1/8/2012 
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óonia Marre  Rea. 	S. Fcrreiri. 

Page 5 of 27 

Art. 12. Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino,  terão  a incumbência de: 

I - elaborar e executar sua proposta pedagógica; 

II - administrar seu pessoal e seus recursos materiais e financeiros; 

III - assegurar o cumprimento dos dias letivos e horas-aula estabelecidas; 

IV - velar pelo cumprimento do plano de trabalho de cada docente; 

V - proyer meios para a recuperação dos alunos de menor rendimento; 

VI - articular-se com as familias e a comunidade, criando processos de  integração  da sociedade com a 
escola; 

execução 	dc sua proposta pedagógica. 

VII - informar pai e mãe, conviventes ou não com seus filhos, e, se for o caso, os responsáveis legais, 
sobre a frequência e rendimento dos alunos, bem como sobre a  execução  da proposta pedagógica da 
escola; (Redação dada pela Lei n° 12.013, de 2009)  

VIII — notificar ao Conselho Tutelar do Municipio, ao juiz competente da Comarca e ao respectivo 
representante do Ministério Público a relação dos alunos que apresentem quantidade de faltas acima de 
cinqüenta por cento do percentual permitido em lei.(Incluído pela Lei n° 10.287, de 2001)  

Art. 13. Os docentes incumbir-se-ão  de: 

I - participar da elaboração da proposta pedagógica do estabelecimento de ensino; 

Il - elaborar e cumprir plano de trabalho, segundo a proposta pedagógica do estabelecimento de 
ensino; 

III - zelar pela aprendizagem dos alunos; 

IV - estabelecer estratégias de  recuperação  para os alunos de menor rendimento; 

V - ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidos, além de participar integralmente dos períodos 
dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento profissional; 

VI - colaborar com as atividades de articulação da escola com as familias e a comunidade. 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da  gestão democrática  do ensino público na 
educação básica, de acordo com as suas peculiaridades e conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da educação na elaboração do projeto pedagógico da escola; 

Il -  participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou equivalentes. 

Art. 15. Os sistemas de ensino assegurarão às unidades escolares públicas de educação básica que 
os integram progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, 
observadas as normas gerais de direito financeiro público. 

Art. 16. 0 sistema federal de ensino compreende: 

I - as instituições de ensino mantidas pela União; 

Il - as instituições de  educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

L9394 
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L9394 	 Page 6 of 27 

III - os órgãos federais de  educação. 

Art. 17. Os sistemas de ensino dos Estados e do Distrito Federal compreendem: 

1/  I as instituições de ensino mantidas, respectivamente, pelo Poder Público estadual e pelo Distrito' 
Federal; 

ey. 100. r/9fi 
II - as  instituições  de  educação superior mantidas pelo Poder Público municipal; 	 , 

III - as instituições de ensino fundamental e médio criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

IV - os órgãos de educação estaduais e do Distrito Federal, respectivamente. 

Parágrafo único. No Distrito Federal, as instituições de educação infantil, criadas e mantidas pela 
iniciativa privada, integram seu sistema de ensino. 

Art. 18. Os sistemas municipais de ensino compreendem: 

I - as instituições do ensino fundamental, médio e de  educação infantil mantidas pelo Poder Público 
municipal; 

Il - as instituições de educação infantil criadas e mantidas pela iniciativa privada; 

III — os órgãos municipais de educação. 

Art. 19. As instituições de ensino dos diferentes níveis classificam-se nas seguintes categorias 
administrativas: (Regulamento)  

I - públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, mantidas e administradas pelo Poder 
Público; 

Il - privadas, assim entendidas as mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito 
privado. 

Art. 20. As  instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: (Regulamento) 

I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que  são instituídas e mantidas por uma ou mais 
pessoas físicas ou jurídicas de direito privado que  não apresentem as características dos incisos abaixo; 

frrais—pesse 
manteitederra-repfcsc 	ntantcs da  comunidade; 

II - comunitárias, assim entendidas as que  são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma ou 
mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas educacionais, sem fins lucrativos, que incluam na sua 
entidade mantenedora representantes da comunidade; (Redação dada pela Lei n° 12.020, de 2009)  

III - confessionais, assim entendidas as que  são instituídas por grupos de pessoas físicas ou por uma 
ou mais pessoas jurídicas que atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior; 

IV - filantrópicas, na forma da lei. 

TITULO V 

Dos Níveis e das Modalidades de Educação e Ensino 
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CAPÍTULO I 

Da Composição dos Níveis Escolares 	 ...,....... _....,...r,......... 
P'esiàa rb° 

Art. 21. A educação escolar  compõe-se  de: 	
p 	ek; &Cl  ')'- 

fin e: Ferr-ire: ; I - educação  básica, formada pela educação infantil, ensino fundamental e ensino médio;".'• - -'• 	s*. 	; 

Il - educação superior. 

CAPÍTULO II 

DA EDUCAÇÃO BÁSICA 

Seção I 

Das Disposições Gerais 

Art. 22. A educação básica tem por finalidades desenvolver o educando, assegurar-lhe a formação 
comum indispensável para o exercício da cidadania e fornecer-lhe meios para progredir no trabalho e em 
estudos posteriores. 

Art. 23. A educação  básica poderá organizar-se em séries anuais, períodos semestrais, ciclos, 
alternância regular de períodos de estudos, grupos não-senados, com base na idade, na competência e em 
outros critérios, ou por forma diversa de organização, sempre que o interesse do processo de aprendizagem 
assim o recomendar. 

§ 1° A escola poderá reclassificar os alunos, inclusive quando se tratar de transferências entre 
estabelecimentos situados no País e no exterior, tendo como base as normas curriculares gerais. 

§ 2° 0  calendário escolar deverá adequar-se às peculiaridades locais, inclusive climáticas e 
econômicas, a critério do respectivo sistema de ensino, sem com isso reduzir o número de horas letivas 
previsto nesta Lei. 

Art. 24. A educação básica, nos níveis fundamental e médio,  será organizada de acordo com as 
seguintes regras comuns: 

I - a carga horária minima anual será de oitocentas horas, distribuídas por um mínimo de duzentos 
dias de efetivo trabalho escolar, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver; 

Il - a classificação em qualquer série ou etapa, exceto a primeira do ensino fundamental, pode ser 
feita: 

a) por promoção,  para alunos que cursaram, com aproveitamento, a série ou fase anterior, na própria 
escola; 

b) por transferência, para candidatos procedentes de outras escolas; 

C) independentemente de escolarização anterior, mediante avaliação feita pela escola, que defina o 
grau de desenvolvimento e experiência do candidato e permita sua inscrição na série ou etapa adequada, 
conforme regulamentação do respectivo sistema de ensino; 

III - nos estabelecimentos que adotam a  progressão regular por série, o regimento escolar pode admitir 
formas de  progressão parcial, desde que preservada a seqüência do currículo, observadas as normas do 
respectivo sistema de ensino; 

IV -  poderão organizar-se classes, ou turmas, com alunos de séries distintas, com níveis equivalentes 
de adiantamento na matéria, para o ensino de línguas estrangeiras, artes, ou outros componentes 
curriculares; 

https://wwvv.planalto.gov.beccivil_03/Leis/L9394.htm 	 1/8/2012 
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V - a verificação do rendimento escolar observera os seguintes critérios: 

a) avaliação continua e cumulative do desempenho do aluno, com prevalência dos aspectos 
qualitativos sobre os quantitativos e dos resultados ao longo do periodo sobre os de eventuais provas finais; 

4  
b) possibilidade de  aceleração  de estudos para alunos com atraso escolar; ,! 	 fr" Vi 

rij  5.  Ferreira 
c) possibilidade de avanço nos cursos e nas séries mediante veri ficação do aprendizado; 26 

d) aproveitamento de estudos concluídos com êxito; 

e) obrigatoriedade de estudos de recuperação, de preferência paralelos ao período letivo, para os 
casos de baixo rendimento escolar, a serem disciplinados pelas  instituições  de ensino em seus regimentos; 

VI - o controle de freqüência fica a cargo da escola, conforme o disposto no seu regimento e nas 
normas do respectivo sistema de ensino, exigida a freqüência minima de setenta e cinco por cento do total 
de horas letivas para aprovação; 

VII - cabe a cada instituição  de ensino expedir históricos escolares, declarações de  conclusão  de série 
e diplomas ou certificados de conclusão de cursos, com as especificações cabíveis. 

Art. 25. Sera objetivo permanente das autoridades responsáveis alcançar relação adequada entre o 
número de alunos e o professor, a carga horária e as condições materiais do estabelecimento. 

Parágrafo único. Cabe ao respectivo sistema de ensino, à vista das condições disponíveis e das 
características regionais e locais, estabelecer parâmetro para atendimento do disposto neste artigo. 

Art. 26. Os curriculos do ensino fundamental e médio devem ter uma base nacional comum, a ser 
complementada, em cada sistema de ensino e estabelecimento escolar, por uma parte diversi ficada, exigida 
pelas características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e da clientela. 

§ 1 0 Os currículos a que se refere o caput devem abranger, obrigatoriamente, o estudo da língua 
portuguesa e da matemática, o conhecimento do mundo físico e natural e da realidade social e política, 
especialmente do Brasil. 

• - 

§  2 O  ensino da arte, especialmente em suas expressões regionais, constituirá componente curricular 
obrigatório nos diversos níveis da educação básica, de forma a promover o desenvolvimento cultural dos 
alunos. (Redacão dada pela Lei n° 12.287, de 2010)  

cursos 	noturno3.  
§-3e 	A cdu a são fis •  

crbfigatério da  Educação Básica, aju3tando 3c es faixas cteria3 C à3 condições da população cscolar, snco  

§ 32  A  educação física, integrada à proposta pedagógica da escola, é componente curricular 
obrigatório da  educação básica, sendo sua prática facultativa ao aluno: (Redação dada pela Lei n° 10.793, de 
10 . 12 . 2003)  

– que cumpra jornada de trabalho igual ou superior a seis horas; (Incluído  pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003)  

II – maior de trinta anos de idade; (Incluído  pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003) 

III – que estiver prestando serviço militar inicial ou que, em situação similar, estiver obrigado à  prática 
da educação física; (Incluído  pela Lei n° 10.793, de 1°.12.2003)  

-F 
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§48  OS contcúdos rcfcrcn 

pcia 	Loi n° 10.030, dc 0.1.2003} 
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IV - amparado pelo Decreto-Lei n2  1.044, de 21 de outubro de 1969;  (Incluído  pela Lei n° 10.793, de 
1°.12.2003)  

ri° 
—84---Mra••■ 

V que tenha proie. (Incluído pela Lei n° 10.793, de 1°12.2003) 	 -e irrimreirs;"  ?-C;VA (14a'  
r ,;"^! 

§ 40  0 ensino da História do Brasil levará em conta as contribuições das diferentes culturas e etnias 
para a formação do povo brasileiro, especialmente das matrizes indigena, africana e européia. 

§ 50  Na parte diversificada do currículo sera incluído, obrigatoriamente, a partir da quinta série, o 
ensino de pelo menos uma língua estrangeira moderna, cuja escolha ficará a cargo da comunidade escolar, 
dentro das possibilidades da instituição. 

§ 62  A música deverá ser conteúdo obrigatório, mas não exclusivo, do componente curricular de que 
trata o § 22  deste artigo. (Incluído  pela Lei n° 11.769, de 2008)  

§ 72  Os currículos do ensino fundamental e médio devem incluir os princípios da proteção e defesa 
civil e a educação ambiental de forma integrada aos conteúdos obrigatórios. (Incluído pela Lei n° 12.608  
de 2012)  

Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de ensino médio, públicos e privados, torna-
se obrigatório o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena.  (Redação  dada pela Lei n° 11.645, de 
2008).  

§ 1 2  0 conteúdo programático a que se refere este artigo incluirá diversos aspectos da história e da 
culture que caracterizam a formação da população brasileira, a partir desses dois grupos étnicos, tais como o 
estudo da história da Africa e dos africanos, a luta dos negros e dos povos indígenas no Brasil, a culture 
negra e indígena brasileira e o negro e o índio na formação da sociedade nacional, resgatando as suas 
contribuições nas áreas social, econômica e política, pertinentes à história do Brasil. (Redação dada pela Lei 
n° 11.645, de 2008).  

§ 22  Os conteúdos referentes à história e cultura afro-brasileira e dos povos indígenas brasileiros 
serão ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas áreas de educação artística e de 
literatura e história brasileiras.  (Redação  dada pela Lei n° 11.645, de 2008).  

Art. 27. Os conteúdos curriculares da educação  básica observarão, ainda, as seguintes diretrizes: 

I - a difusão de valores fundamentais ao interesse social, aos direitos e deveres dos cidadãos, de 
respeito ao bem comum e à ordem democratica; 

II - consideração das condições de escolaridade dos alunos em cada estabelecimento; 

III - orientação para o trabalho; 

IV - promoção do desporto educacional e apoio às práticas desportivas não-formais. 

Art. 28. Na  oferta  de educação básica para a população rural, os sistemas de ensino promoverão as 
adaptações necessárias à sua adequação às peculiaridades da vida rural e de cada região, especialmente: 

V - (VETADO) (Incluído pela Lei n°10.793. de 1°.12.2003) 
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I - conteúdos curriculares e metodologias apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos 
da zona rural; 

II -  organização escolar própria, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e 
às condições climáticas; 

III - adequação à natureza do trabalho na zona rural. 

Seção 

Da  Educação Infantil 

i'oceseu) 
f- i Sonia Marta S. Ferreira 

peq. 1 00.99(5 

Art. 29. A educação infantil, primeira etapa da educação básica, tem como finalida é o 
desenvolvimento integral da criança até seis anos de idade, em seus aspectos físico, psicológico, intelectual 
e social, complementando a ação da família e da comunidade. 

Art. 30. A educação infantil sera oferecida em: 

I - creches, ou entidades equivalentes, para crianças de até três anos de idade; 

Il - pré-escolas, para as crianças de quatro a sais anos de idade. 

Art. 31. Na educação infantil a avaliação  far-se-á mediante acompanhamento e registro do seu 
desenvolvimento, sem o objetivo de promoção, mesmo para o acesso ao ensino fundamental. 

Seção III 

Do Ensino Fundamental 

Art. 	32. 0 cnsino fundamenta!, com duração  minima de oito anos, obrigatório e gratuito na escola 

Lci 	n° 11.114, dc 200C) 

Art. 32. 0 ensino fundamental obrigatório, com duração de 9 (nove) anos, gratuito na escola pública, 
iniciando-se aos 6 (seis) anos de idade, tara por objetivo a formação básica do  cidadão, mediante: (Redação 
dada pela Lei n° 11.274, de 2006)  

I - o desenvolvimento da capacidade de aprender, tendo como meios básicos o pleno domínio da 
leitura, da escrita e do cálculo; 

H - a  compreensão  do ambiente natural e social, do sistema político, da tecnologia, das artes e dos 
valores em que se fundamenta a sociedade; 

III - o desenvolvimento da capacidade de aprendizagem, tendo em vista a aquisição de conhecimentos 
e habilidades e a  formação  de atitudes e valores; 

IV - o fortalecimento dos vínculos de família, dos laços de solidariedade humana e de tolerância 
recíproca em que se assenta a vida social. 

§ 1° É facultado aos sistemas de ensino desdobrar o ensino fundamental em ciclos. 

§ 2° Os estabelecimentos que utilizam progressão regular por série podem adotar no ensino 
fundamental o regime de  progressão continuada, sem prejuízo da avaliação do processo de ensino-
aprendizagem, observadas as normas do respectivo sistema de ensino. 

§ 30  0 ensino fundamental regular sera ministrado em língua portuguesa, assegurada às comunidades 
indígenas a  utilização  de suas línguas maternas e processos próprios de aprendizagem. 
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§ 60  0 estudo sobre os símbolos nacionais  será incluído como tema transversal nos  currículos  rio  

:.--4  5-`"\, ç \ 
7  -: r ; p  7. ForfOlta 

religiosas; 	ou 

ensino fundamental. 	(Incluído pela Lei n° 12.472, de 2011).  

L9394 Page 11 of 27 

§ 40  0 ensino fundamental será presencial, sendo o ensino a distância utilizado como complementação 
da aprendizagem ou em situações emergenciais. 

§ 52  0 currículo do ensino fundamental incluirá, obrigatoriamente, conteúdo que trate dos direitos das 
crianças e dos adolescentes, tendo como diretriz a Lei n2  8.069, de 13 de julho de 1990, que institui o 
Estatuto da Criança e do Adolescente, observada a produção e distribuição de material didático 
adequado. (Incluído pela Lei n° 11.525, de 2007).  

Art. 33. 0 ensino religioso, de matricula facultativa, é parte integrante da formação básica do cidadão e 
constitui disciplina dos horários normais das escolas públicas de ensino fundamental, assegurado o respeito 
à diversidade cultural religiosa do Brasil, vedadas quaisquer formas de proselitismo. (Redação dada pela Lei 
n° 9.475, de 22.7.1997)  

§ 1 0 Os sistemas de ensino regulamentarão os procedimentos para a definição dos conteúdos do 
ensino religioso e estabelecerão as normas para a habilitação e admissão dos professores. 

§ 2° Os sistemas de ensino ouvirão entidade civil, constituída pelas diferentes denominações 
religiosas, para a definição dos conteúdos do ensino religioso." 

Art. 34. A jornada escolar no ensino fundamental incluirá pelo menos quatro horas de trabalho efetivo 
em sala de aula, sendo progressivamente ampliado o período de permanência na escola. 

§ 1° São ressalvados os casos do ensino noturno e das formas alternativas de  organização 
autorizadas nesta Lei. 

§ 2° 0 ensino fundamental será ministrado progressivamente em tempo integral, a critério dos 
sistemas de ensino. 

Seção  IV 

Do Ensino Médio 

Art. 35. 0 ensino médio, etapa final da  educação básica, com duração  minima de três anos, terá como 
finalidades: 

I - a consolidação e o aprofundamento dos conhecimentos adquiridos no ensino fundamental, 
possibilitando o prosseguimento de estudos; 

II - a preparação básica para o trabalho e a cidadania do educando, para continuar aprendendo, de 
modo a ser capaz de se adaptar com flexibilidade a novas condições  de ocupação ou aperfeiçoamento 
posteriores; 

III - o aprimoramento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e o 
desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico; 

IV - a compreensão dos fundamentos científico-tecnológicos dos processos produtivos, relacionando a 
teoria com a  prática,  no ensino de cada disciplina. 

Art. 36. 0 currículo do ensino médio observará o disposto na Seção I deste Capítulo e as seguintes 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 1/8/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



Page 12 of 27 L9394 

• • VII.l.‘1.11V 
1 ‘  • 

diretrizes: 

• ., 

- destacará a  educação tecnológica básica, a  compreensão  do significadõ da ciência, das letras e das 
artes; o processo histórico de  transformação  da sociedade e da cultura; a língua portuguesa como 
instrumento de comunicação, acesso ao conhecimento e exercício da cidadania; 

II -  adotará metodologias de ensino e de avaliação que estimulem a iniciativa dos estudantes; 

III -  será incluída uma língua estrangeira moderna, como disciplina obrigatória, escolhida pela 
comunidade escolar, e uma segunda, em caráter optativo, dentro das disponibilidades da instituição. 

IV —  serão incluídas a Filosofia e a Sociologia como disciplinas obrigatórias em todas as séries do 
ensino médio. (Incluído pela Lei n° 11.684, de 2008)  

§ 1° Os conteúdos, as metodologias e as formas de avaliação  serão organizados de tal forma que ao 
final do ensino médio o educando demonstre: 

I - domínio dos princípios científicos e tecnológicos que presidem a  produção moderna; 

Il - conhecimento das formas contemporâneas de linguagem; 

" 

(Revogado pela Lei n° 11.684, de 2008)  

	  (Revogado pela Lei n°11.741, de 2008)  

§ 3' Os cursos do ensino médio terão equivalência legal e habilitarão ao prosseguimento de estudos. 

deseirtvehtielas—ftes—pf&priec—e3 	 dc cnsino  medio  ou  em cooperaçâo—eem—énstitttiees 
especializadas 	cm cducaçâo profissional. (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Seção  IV-A 

Da Educação Profissional Técnica de Nível Médio 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-A. Sem prejuízo do disposto na  Seção  IV deste Capítulo, o ensino médio, atendida a  formação 
geral do educando, poderá prepará-lo  para o exercício de profissões técnicas. (Incluído pela Lei n° 11.741,  
de 2008)  

Parágrafo único. A  preparação geral para o trabalho e, facultativamente, a habilitação profissional 
poderão ser desenvolvidas nos próprios estabelecimentos de ensino médio ou em cooperação  com 
instituições especializadas em educação profissional. (Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

Art. 36-B. A educação profissional técnica de nível médio será desenvolvida nas seguintes formas: 
(Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - articulada com o ensino médio;  (Incluído  pela Lei n° 11.741, de 2008) 

II - subseqüente, em cursos destinados a quem já tenha concluído o ensino médio.(Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

Parágrafo único. A educação profissional técnica de nível médio deverá observar: (Incluído  pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I - os objetivos e definições contidos nas diretrizes curriculares nacionais estabelecidas pelo Conselho 
Nacional de Educação; (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)  

II - as normas complementares dos respectivos sistemas de ensino; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 
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III - as exigências de cada instituição de ensino, nos termos de seu projetà  pedagógico.  (Incluído pela 
Lei n°11.741, de 2008)  

Art. 36-C. A educação profissional técnica de nível médio articulada, prevista no inciso I do caput do 
art. 36-B desta Lei, será desenvolvida de forma:  (Incluído  pela Lei n° 11.741, de 2008)  

I - integrada, oferecida somente a quem  já tenha concluído o ensino fundamental, sendo o curso 
planejado de modo a conduzir o aluno à habilitação profissional técnica de nível médio, na mesma instituição 
de ensino, efetuando-se matricula única para cada aluno; (Incluído  pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II - concomitante, oferecida a quem ingresse no ensino médio ou já o esteja cursando, efetuando-se 
matrículas distintas para cada curso, e podendo ocorrer: (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

a) na mesma instituição  de ensino, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído pela Lei n°11.741, de 2008)  

b) em instituições de ensino distintas, aproveitando-se as oportunidades educacionais disponíveis; 
(Incluído  pela Lei n° 11.741, de 2008)  

c) em instituições de ensino distintas, mediante convênios de intercomplementaridade, visando ao 
planejamento e ao desenvolvimento de projeto pedagógico unificado. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 36-D. Os diplomas de cursos de  educação profissional técnica de nível médio, quando 
registrados, terão validade nacional e habilitarão ao prosseguimento de estudos na  educação superior. 
(Incluído  pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Parágrafo único. Os cursos de educação profissional técnica de nível médio, nas formas articulada 
concomitante e subseqüente, quando estruturados e organizados em etapas com terminalidade, 
possibilitarão  a obtenção de certificados de qualificação para o trabalho após a conclusão, com 
aproveitamento, de cada etapa que caracterize uma qualificação para o trabalho. (Incluído  pela Lei n° 11.741,  
de 2008)  

Seção V 

Da Educação de Jovens e Adultos 

Art. 37. A educação de jovens e adultos será destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos no ensino fundamental e médio na idade própria. 

§ 1° Os sistemas de ensino assegurarão gratuitamente aos jovens e aos adultos, que não puderam 
efetuar os estudos na idade regular, oportunidades educacionais apropriadas, consideradas as 
características do alunado, seus interesses, condições de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 

§ 2° 0 Poder Público viabilizará e estimulará o acesso e a permanência do trabalhador na escola, 
mediante ações integradas e complementares entre si. 

§ 39- A educação de jovens e adultos deverá articular-se, preferencialmente, com a  educação 
profissional, na forma do regulamento. (Incluído  pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 38. Os sistemas de ensino manterão cursos e exames supletivos, que compreenderão a base 
nacional comum do currículo, habilitando ao prosseguimento de estudos em caráter regular. 

§ 1° Os exames a que se refere este artigo realizar-se-ão: 

- no nível de conclusão do ensino fundamental, para os maiores de quinze anos; 

II - no nível de conclusão do ensino médio, para os maiores de dezoito anos. 
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§ 2° Os conhecimentos e habilidades adquiridos pelos educandos por meios informais serão aferidos e 
reconhecidos mediante exames. 

CAPÍTULO III 

DA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL 

Da Educação Profissional e Tecnológica 
(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 20081 

Art. 39. A educação profissional e tecnológica, no cumprimento dos objetivos da educação nacional, 
integra-se aos diferentes níveis e modalidades de  educação e às dimensões do trabalho, da ciência e da 
tecnologia.  (Redação  dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

§ 1 2  Os cursos de educação profissional e tecnológica poderão ser organizados por eixos 
tecnológicos, possibilitando a construção de diferentes  itinerários formativos, observadas as normas do 
respectivo sistema e nível de ensino. (Incluído pela Lei n° 11.741. de 2008)  

§ 22  A educação profissional e tecnológica abrangerá  os seguintes cursos: (Incluído pela Lei n° 
11.741, de 2008)  

I — de formação inicial e continuada ou quali ficação profissional; (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

II — de educação profissional técnica de nível médio;  (Incluído  pela Lei n° 11.741, de 2008)  

III — de  educação profissional tecnológica de  graduação e pós-graduação. (Incluído pela Lei n° 11.741.  
de 2008)  

§ 32  Os cursos de  educação profissional tecnológica de  graduação e pós-graduação organizar-se-ão, 
no que concerne a objetivos, características e duração, de acordo com as diretrizes curriculares nacionais 
estabelecidas pelo Conselho Nacional de Educação. (Incluído pela Lei n° 11.741, de 2008)  

Art. 40. A educação profissional sera desenvolvida em articulação com o ensino regular ou por 
diferentes estratégias de  educação continuada, em instituições especializadas ou no ambiente de trabalho. 
(Regulamento)  

dc 	avaliação, rcconhccimcnto c certificação para prosseguimento ou  conclusão dc c3tudos. (Rcqulan-iento). 

Art. 41. 0 conhecimento adquirido na educação profissional e tecnológica, inclusive no trabalho, 
poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para prosseguimento ou conclusão de 
estudos.(Redação dada pela Lei n° 11.741, de 2008)  

• 

ter-Ére-eakiefaeie-ftee+efterk (Revogado pela Lei n° 11.741, de 2008) 
Aft-=4-22—es 

Art. 42. As  instituições  de educação profissional e tecnológica, além dos seus cursos regulares, 
oferecerão cursos especiais, abertos à comunidade, condicionada a matricula à capacidade de 
aproveitamento e não necessariamente ao nível de escolaridade. (Redação dada pela Lei n° 11.741, de 
2008) 

CAPÍTULO IV 
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DA EDUCAÇÃO SUPERIOR 

Art. 43. A  educação superior tem por finalidade: , • 	.r 	 • 	 •,? 	 . • 	„, 

I - estimular a  criação  cultural e o desenvolvimento do espírito científico e do pensamento reflexivo; 

Il - formar diplomados nas diferentes áreas  de conhecimento, aptos para a  inserção em setores 
profissionais e para a participação no desenvolvimento da sociedade brasileira, e colaborar na sua formação 
continua; 

III - incentivar o trabalho de pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da ciência e 
da tecnologia e da  criação e difusão  da cultura, e, desse modo, desenvolver o entendimento do homem e do 
meio em que vive; 

IV - promover a divulgação de conhecimentos culturais, científicos e técnicos que constituem 
patrimônio da humanidade e comunicar o saber através do ensino, de publicações ou de outras formas de 
comunicação; 

V - suscitar o desejo permanente de aperfeiçoamento cultural e profissional e possibilitar a 
correspondente concretização, integrando os conhecimentos que vão sendo adquiridos numa estrutura 
intelectual sistematizadora do conhecimento de cada geração; 

VI - estimular o conhecimento dos problemas do mundo presente, em particular os nacionais e 
regionais, prestar serviços especializados à comunidade e estabelecer com esta uma relação de 
reciprocidade; 

VII - promover a  extensão, aberta à participação da população, visando à  difusão das conquistas e 
benefícios resultantes da criação cultural e da pesquisa científica e tecnológica geradas na instituição. 

Art. 44. A educação superior abrangerá os seguintes cursos e programas: (Regulamento) 

I - cursos seqüenciais por campo de saber, de diferentes níveis de abrangência, abertos a candidatos 
que atendam aos requisitos estabelecidos pelas instituições de ensino, desde que tenham concluído o ensino 
médio ou equivalente; (Redação dada pela Lei n° 11.632, de 2007).  

II - de graduação, abertos a candidatos que tenham concluído o ensino médio ou equivalente e tenham 
sido classificados em processo seletivo; 

III - de pós-graduação, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de 
especialização, aperfeiçoamento e outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduação e que 
atendam às exigências das instituições de ensino; 

IV - de  extensão, abertos a candidatos que atendam aos requisitos estabelecidos em cada caso pelas 
instituições de ensino. 

Parágrafo único. Os resultados do processo seletivo referido no inciso II do caput deste artigo serão 
tornados públicos pelas instituições de ensino superior, sendo obrigatória a  divulgação  da  relação  nominal 
dos classificados, a respectiva ordem de classificação, bem como do cronograma das chamadas para 
matricula, de acordo com os critérios para preenchimento das vagas constantes do respectivo edital. 
(Incluído pela Lei n° 11.331, de 2006)  

Art. 45. A  educação superior sera ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização. (Regulamento)  

Art. 46. A  autorização e o reconhecimento de cursos, bem como o credenciamento de instituições de 
educação superior, terão prazos limitados, sendo renovados, periodicamente, após processo regular de 
avaliação. (Regulamento)  
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§ 1° Após um prazo para saneamento de deficiências eventualmente identificadas pela avaliação a que 
se refere este artigo, haverá reavaliação,  que  poderá resultar, conforme o caso, em desativação de cursos e 
habilitações, em intervenção na  instituição, em suspensão temporária  de prerrogativas da autonomia, ou em 
descredenciamento. (Regulamento)  

i..a - 	fr 	vry•T••. 

§ 2° No caso de instituição pública, o Poder Executivo responsável por sua maniitenção'acoMpanharà 
o processo de saneamento e fornecerá recursos adicionais, se  necessários,  para a  superação das 
deficiências. 

Art. 47. Na  educação superior, o ano letivo regular, independente do ano civil, tem, ho  mínimo, 
duzentos dias de trabalho acadêmico efetivo, excluído o tempo reservado aos exames finais, quando houver. 

§ 1° As instituições  informarão aos interessados, antes de cada período letivo, os programas dos 
cursos e demais componentes curriculares, sua  duração, requisitos, qualificação dos professores, recursos 
disponíveis e critérios de avaliação, obrigando-se a cumprir as respectivas condições. 

§ 2° Os alunos que tenham extraordinário aproveitamento nos estudos, demonstrado por meio de 
provas e outros instrumentos de avaliação específicos, aplicados por banca examinadora especial, poderão 
ter abreviada a duração dos seus cursos, de acordo com as normas dos sistemas de ensino. 

§ 3° É obrigatória a freqüência de alunos e professores,  salvo  nos programas de  educação  a distância. 

§ 4° As instituições de  educação superior oferecerão, no período noturno, cursos de  graduação  nos 
mesmos padrões de qualidade mantidos no período diurno, sendo obrigatória a oferta noturna nas 
instituições públicas, garantida a necessária  previsão orçamentária. 

Art. 48. Os diplomas de cursos superiores reconhecidos, quando registrados, terão validade nacional 
como prova da  formação recebida por seu titular. 

§ 1° Os diplomas expedidos pelas universidades serão por elas próprias registrados, e aqueles 
conferidos por instituições não-universitárias serão registrados em universidades indicadas pelo Conselho 
Nacional de  Educação. 

§ 2° Os diplomas de graduação expedidos por universidades estrangeiras serão revalidados por 
universidades públicas que tenham curso do mesmo nível e área  ou equivalente, respeitando-se os acordos 
internacionais de reciprocidade ou equiparação. 

§ 3° Os diplomas de Mestrado e de Doutorado expedidos por universidades estrangeiras só poderão 
ser reconhecidos por universidades que possuam cursos de pós-graduação reconhecidos e avaliados, na 
mesma área  de conhecimento e em nível equivalente ou superior. 

Art. 49. As instituições de  educação superior aceitarão a transferência de alunos regulares, para 
cursos afins, na hipótese de existência de vagas, e mediante processo seletivo. 

Parágrafo único. As transferências ex officio  dar-se-ão  na forma da lei. (Regulamento)  

Art. 50. As instituições de educação superior, quando da ocorrência de vagas, abrirão  matricula nas 
disciplinas de seus cursos a alunos não regulares que demonstrarem capacidade de cursá-las com proveito, 
mediante processo seletivo prévio. 

Art. 51. As instituições de  educação superior credenciadas como universidades, ao deliberar sobre 
critérios e normas de seleção e admissão de estudantes, levarão em conta os efeitos desses critérios sobre a 
orientação do ensino médio, articulando-se com os órgãos normativos dos sistemas de ensino. 

Art. 52. As universidades  são instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de  extensão e de domínio e cultivo do saber humano, que se caracterizam por: 
(Regulamento)  

I - produção intelectual institucionalizada mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais 
relevantes, tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; 
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II - um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou douorad 

III - um terço do corpo docente em regime de tempo integral. r 
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reirn  Parágrafo único. É facultada a  criação  de universidades especializadas por campo do aber.  
(Regulamento)  

Art. 53. No exercício de sua autonomia, são asseguradas às universidades, sem prejuízo de outras, as 
seguintes atribuições: 

I - criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de  educação superior previstos nesta 
Lei, obedecendo às normas gerais da União e, quando for o caso, do respectivo sistema de ensino; 
(Regulamento)  

II - fixar os currículos dos seus cursos e programas, observadas as diretrizes gerais pertinentes; 

III - estabelecer planos, programas e projetos de pesquisa científica, produção artística e atividades de 
extensão; 

IV - fixar o número de vagas de acordo com a capacidade institucional e as exigências do seu meio; 

V - elaborar e reformar os seus estatutos e regimentos em consonância com as normas gerais 
atinentes; 

VI - conferir graus, diplomas e outros títulos; 

VII - firmar contratos, acordos e convênios; 

VIII - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, serviços e 
aquisições em geral, bem como administrar rendimentos conforme dispositivos institucionais; 

IX - administrar os rendimentos e deles dispor na forma prevista no ato de constituição, nas leis e nos 
respectivos estatutos; 

X - receber subvenções, doações, heranças, legados e cooperação financeira resultante de convênios 
com entidades públicas e privadas. 

Parágrafo único. Para garantir a autonomia didático-científica das universidades, caberá aos seus 
colegiados de ensino e pesquisa decidir, dentro dos recursos orçamentários disponíveis, sobre: 

I -  criação, expansão, modificação e extinção de cursos; 

II - ampliação e diminuição  de vagas; 

III - elaboração da programação dos cursos; 

IV - programação das pesquisas e das atividades de extensão; 

V -  contratação e dispensa de professores; 

VI - planos de carreira docente. 

Art. 54. As universidades mantidas pelo Poder Público gozarão,  na forma da lei, de estatuto jurídico 
especial para atender às peculiaridades de sua estrutura, organização e financiamento pelo Poder Público, 
assim como dos seus planos de carreira e do regime jurídico do seu pessoal. (Regulamento)  

§ 1° No exercício da sua autonomia, além das atribuições asseguradas pelo artigo anterior, as 
universidades públicas poderão: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L9394.htm 	 1/8/2012 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 28



L9394 	 Page 18 of 27 

I - propor o seu quadro de pessoal docente, técnico e administrativo, assim como um piano "de cargos 
e salários, atendidas as normas gerais pertinentes e os recursos disponíveis; 

II - elaborar o regulamento de seu pessoal em conformidade com as normas gerais concernentes; 

III - aprovar e executar planos, programas e projetos de investimentos referentes a obras, 	rvços e 
aquisições em geral, de acordo com os recursos alocados pelo respectivo Poder mantenedor; --- 

IV - elaborar seus orçamentos anuais e plurianuais; 

V - adotar regime financeiro e contábil  que atenda às suas peculiaridades de organização e 
funcionamento; 

VI - realizar operações  de crédito ou de financiamento, com aprovação do Poder competente, para 
aquisição de bens imóveis, instalações e equipamentos; 

VII - efetuar transferências, quitações e tomar outras providências de ordem orçamentária, financeira e 
patrimonial  necessárias ao seu bom desempenho. 

§ 2° Atribuições de autonomia  universitária poderão ser estendidas a instituições que comprovem alta 
qualificação para o ensino ou para a pesquisa, com base em avaliação realizada pelo Poder Público. 

Art. 55. Caberá à União assegurar, anualmente, em seu Orçamento Geral, recursos suficientes para 
manutenção e desenvolvimento das instituições de educação superior por ela mantidas. 

Art. 56. As instituições públicas de educação superior obedecerão ao princípio da gestão democrática, 
assegurada a existência de órgãos colegiados deliberativos, de que  participarão  os segmentos da 
comunidade institucional, local e regional. 

Parágrafo único. Em qualquer caso, os docentes ocuparão setenta por cento dos assentos em cada 
órgão colegiado e comissão,  inclusive nos que tratarem da elaboração e modificações estatutárias e 
regimentais, bem como da escolha de dirigentes. 

Art. 57. Nas instituições públicas de  educação superior, o professor ficará obrigado ao mínimo de oito 
horas semanais de aulas.(Regulamentol 

CAPÍTULO V 

DA EDUCAÇÃO ESPECIAL 

Art. 58. Entende-se por educação especial, para os efeitos desta Lei, a modalidade de  educação 
escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para educandos portadores de necessidades 
especiais. 

§ 1°  Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na escola regular, para atender às 
peculiaridades da clientela de  educação especial. 

§ 2° 0 atendimento educacional será feito em classes, escolas ou serviços especializados, sempre 
que, em função das condições específicas dos alunos, não for possível a sua  integração nas classes comuns 
de ensino regular. 

§ 3° A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem início na faixa etária de zero a 
seis anos, durante a  educação  infantil. 

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com necessidades especiais: 

I - currículos, métodos, técnicas, recursos educativos e organização específicos, para atender às suas 
necessidades; 

II - terminalidade específica para aqueles que  não puderem atingir o nível exigido para a conclusão do 
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ensino fundamental, em virtude de suas deficiências, e aceleração para concluir em menor tempo o 
programa escolar para os superdotados; 

III - professores com especialização adequada em nível médio ou superior, para atendimento 
especializado, bem como professores do ensino regular capacitados para a integração desseS ,  educandos 
nas classes comuns; 

IV -  educação especial para o trabalho, visando a sua efetiva  integração  na vida em sociedade, 
inclusive condições adequadas para os que  não revelarem capacidade de inserção no trabalho cómpetitivo, 
mediante articulação com os órgãos oficiais afins, bem como para aqueles que apresentam uma habilidade 
superior nas áreas artística, intelectual ou psicomotora; 

V - acesso igualitário aos benefícios dos programas sociais suplementares disponíveis para o 
respectivo nível do ensino regular. 

Art. 60. Os órgãos normativos dos sistemas de ensino estabelecerão critérios de  caracterização das 
instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação exclusiva em educação especial, para 
fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder Público. 

Parágrafo único. 0 Poder Público adotará, como alternativa preferencial, a ampliação do atendimento 
aos educandos com necessidades especiais na própria rede pública regular de ensino, independentemente 
do apoio às instituições previstas neste artigo. 

TITULO VI 

Dos Profissionais da Educação 

Art. 61. Consideram-se profissionais da  educação escolar básica os que, nela estando em efetivo 
exercício e tendo sido formados em cursos reconhecidos, são: (Redação  dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — professores habilitados em nível médio ou superior para a docência na educação infantil e nos 
ensinos fundamental e médio; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Il — trabalhadores em educação portadores de diploma de pedagogia, com habilitação em 
administração, planejamento, supervisão, inspeção e orientação educacional, bem como com títulos de 
mestrado ou doutorado nas mesmas áreas; (Redação dada pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — trabalhadores em educação, portadores de diploma de curso técnico ou superior em área 
pedagógica ou afim. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Parágrafo único. A formação dos profissionais da  educação,  de modo a atender às especificidades do 
exercício de suas atividades, bem como aos objetivos das diferentes etapas e modalidades da educação 
básica, terá como fundamentos: (Incluído  pela Lei n° 12.014, de 2009)  

I — a presença de sólida formação básica, que propicie o conhecimento dos fundamentos científicos e 
sociais de suas competências de trabalho; (Incluído  pela Lei n° 12.014, de 2009)  

II — a associação entre teorias e práticas, mediante estágios supervisionados e capacitaçâo em 
serviço; (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

III — o aproveitamento da  formação e experiências anteriores, em instituições de ensino e em outras 
atividades. (Incluído pela Lei n° 12.014, de 2009)  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na  educação básica far-se-á em nível superior, em curso 
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de licenciatura, de  graduação plena, em universidades e institutos superiores de  educação, admitida, 
como formação minima para o exercício do magistério na  educação infantil e nas quatro primeiras séries do 
ensino fundamental, a oferecida em nível médio, na modalidade Normal. (Regulamento)  

§ 1 2  A  União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão 
promover a  formação inicial, a continuada e a capacitaçâo dos profissionais de magistério. (Incluído  pela Lei 
n° 12.056, de 2009).  

§ 22  A  formação continuada e a capacitaçâo dos profissionais de magistério poderão utilizar recursos 
e tecnologias de educação a distância.  (Incluído  pela Lei n° 12.056, de 2009).  

§ 32  A formação inicial de profissionais de magistério dará preferência ao ensino presencial, 
subsidiariamente fazendo uso de recursos e tecnologias de educação a distância.  (Incluído  pela Lei n° 
12.056, de 2009).  

Art. 63. Os institutos superiores de  educação manterão: (Regulamento) 

I - cursos formadores de profissionais para a educação básica, inclusive o curso normal superior, 
destinado à formação de docentes para a educação infantil e para as primeiras séries do ensino 
fundamental; 

II - programas de  formação pedagógica para portadores de diplomas de educação superior que 
queiram se dedicar à  educação básica; 

III - programas de  educação continuada para os profissionais de  educação  dos diversos níveis. 

Art. 64. A  formação  de profissionais de  educação  para administração, planejamento, inspeção, 
supervisão e orientação educacional para a educação  básica, será feita em cursos de  graduação em 
pedagogia ou em nível de  pós-graduação,  a critério da  instituição  de ensino, garantida, nesta formação, a 
base comum nacional. 

Art. 65. A  formação docente, exceto para a  educação superior, incluirá prática  de ensino de, no 
mínimo, trezentas horas. 

Art. 66. A  preparação  para o exercício do magistério superior far-se-á em nível de pós-graduação, 
prioritariamente em programas de mestrado e doutorado. 

Parágrafo único.  O notório saber, reconhecido por universidade com curso de doutorado em área afim, 
poderá suprir a exigência de título acadêmico. 

Art. 67. Os sistemas de ensino promoverão a  valorização  dos profissionais da  educação, assegurando-
lhes, inclusive nos termos dos estatutos e dos pianos de carreira do magistério público: 

I - ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos; 

II - aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para 
esse fim; 

III - piso salarial profissional; 

IV - progressão funcional baseada na  titulação  ou habilitação, e na avaliação do desempenho; 

V - período reservado a estudos, planejamento e avaliação, incluído na carga de trabalho; 

VI -  condições adequadas de trabalho. 

§ 1P- A experiência docente é pré-requisito para o exercício profissional de quaisquer outras funções de 
magistério, nos termos das normas de cada sistema de ensino.(Renumerado pela Lei n° 11.301, de 2006)  

§ 22  Para os efeitos do disposto no § 5° do art. 40  e no § 8f2  do art. 201 da Constituição Federal, são 
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consideradas funções de magistério as exercidas por professores e especialistas em educação no 
desempenho de atividades educativas, quando exercidas em estabelecimento de educação básica em seus 
diversos níveis e modalidades, incluídas, além do exercício da docência, as de  direção  de unidade escolar e 
as de  coordenação e assessoramento pedagógico.  (Incluído  pela Lei n° 11.301, de 2006)  

TÍTULO VII 

Dos Recursos financeiros 

Art. 68. Serão recursos públicos destinados à educação os originários de: 

I - receita de impostos próprios da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; 

Il - receita de transferências constitucionais e outras transferências; 

III - receita do salário-educação e de outras contribuições sociais; 

IV - receita de incentivos fiscais; 

V - outros recursos previstos em lei. 

, 

Art. 69. A  União aplicará, anualmente, nunca menos de dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios, vinte e cinco por cento, ou o que consta nas respectives Constituições ou Leis Orgânicas, da 
receita resultante de impostos, compreendidas as transferências constitucionais, na  manutenção e 
desenvolvimento do ensino público. 

§ 1° A parcela da arrecadação de impostos transferida pela União aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, ou pelos Estados aos respectivos Municípios, não será considerada, para efeito do cálculo 
previsto neste artigo, receita do governo que a transferir. 

§ 2° Serão consideradas excluídas das receitas de impostos mencionadas neste artigo as operações 
de crédito por antecipação  de receita orçamentária  de impostos. 	 I 

§ 3° Para  fixação inicial dos valores correspondentes aos mínimos estatuídos neste artigo, será 
considerada a receita estimada na lei do orçamento anual, ajustada, quando for o caso, por lei que autorizar 
a abertura de créditos adicionais, com base no eventual excesso de arrecadação. 

§ 4° As diferenças entre a receita e a despesa previstas e as efetivamente realizadas, que resultem no 
não atendimento dos percentuais mínimos obrigatórios, serão apuradas e corrigidas a cada trimestre do 
exercício financeiro. 

§ 5° 0 repasse dos valores referidos neste artigo do caixa da  União,  dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios ocorrerá imediatamente ao órgão responsável pela  educação, observados os seguintes 
prazos: 

I - recursos arrecadados do primeiro ao décimo dia de cada mês, até o vigésimo dia; 

II - recursos arrecadados do décimo primeiro ao vigésimo dia de cada mês, até o trigésimo dia; 

III - recursos arrecadados do vigésimo primeiro dia ao final de cada mês, até o décimo dia do mês 
subseqüente. 

§ 6° 0 atraso da liberação  sujeitará  os recursos a  correção monetária e à responsabilização civil e 
criminal das autoridades competentes. 

Art. 70. Considerar-se-ão como de manutenção e desenvolvimento do ensino as despesas realizadas 
com vistas à consecução dos objetivos básicos das instituições educacionais de todos os níveis, 
compreendendo as que se destinam a: 

I -  remuneração e aperfeiçoamento do pessoal docente e demais profissionais da educação; 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 13716 

Total de referências :  i. 

1/1 

Page 1 of 1 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.716 07/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a estrutura e a criaçao de cargos de provimento em comissao dos Centros 
Educacionais Unificados e das Unidades de Saude municipais; altera a Lei no 13.325, de 8 de 
fevereiro de 2002, que institui os Conselhos Gestores nas Unidades de Saude; autoriza 
realocaçao de recursos, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 835/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.665/2004 - Regulamenta os arts. 15 a 19 deste Decreto. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 45.787/2005 - Art. 5o, par. único - Os cargos em comissão  dos CEUs criados por 
esta Lei, ficam transferidos para as Coordenadorias de Educação da Secretaria Municipal de 
Educação. 
- Decreto no 46.209/2005 - Art. 3 0 , par. 20  - Transfere cargos em comissão das 
Coordenadorias Regionais de Saúde, constantes do anexo IV, tabelas "A" e "B" desta Lei, para 
a Secretaria Municipal da Saúde. 
- Decreto no 46.209/2005 - Art. 40  - Transfere as unidades de saúde previstas no art. 8 0  
desta Lei, bem como as posteriormente criadas, para as Coordenadorias Regionais de Saúde, 
da Secretaria Municipal de Saúde. 
Lei 13.864/2004 - Altera o par. único do art. 19 desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.716, DE 7 DE JANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei no 835/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo' do. 	 
Legislativo) 

Dispõe sobre a estrutura e a  criação  de cargos de provimento em comissão  dos 
Centros Educacionais Unificados e das Unidades de Saúde municipais; altera a Lei 
n° 13.325, de 8 de fevereiro de 2002, que institui os Conselhos Gestores nas 
Unidades de Saúde e nos Distritos de Saúde; autoriza realocaçâo de recursos, e dà 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEUs 

Art. 1 0  - Ficam criados nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, das 
Coordenadorias de  Educação, das Subprefeituras, o Núcleo Educacional, o Núcleo 
de Ação Cultural e o Núcleo de Esportes e Lazer. 

Art. 2 0  - Ficam criados, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, os cargos de 
provimento em comissão  de Gestor de Centro Educacional Unificado, Ref. DAS-13, 
Coordenador de Ação Educacional, Ref. DAS-12, e Coordenador de Projetos, Ref. 
DAS-10, de conformidade com o Anexo I, Tabela "A", desta lei, que passam a 
integrar o Anexo I, Tabela "A" - Parte Permanente - Cargos de Provimento em 
Comissão  do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de 
Educação, a que se refere o artigo 20  da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993. 

Art. 3 0  - Ficam criados, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, os cargos de 
provimento em comissão de Coordenador de Ação Cultural, Ref. DAS-12, 
Coordenador de Esportes e Lazer, Ref. DAS-12, Coordenador de Projetos, Ref. DAS-
10, e Assistente Técnico I, Ref. DAS-9, de conformidade com o Anexo I, Tabela "B", 
desta lei, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão, Grupo 5, do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se refere 
o artigo 20  da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994. 

Art. 4 0  - Os cargos de provimento em comissão de Coordenador de Projetos, Ref. 
DAS-10, do Núcleo de Ação Cultural e do Núcleo de Esportes e Lazer, constantes do 
Anexo I, Tabela "B", desta lei, ficam destinados ao desenvolvimento das atividades 
de programação cultural de público interno, programação cultural de público 
externo, produção  cultural, de biblioteca e de esportes e lazer. 

Art. 5 0  - Os cargos de provimento em comissão criados por esta lei  serão 
destinados aos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na quantidade prevista no 
Decreto no 42.832, de 6 de fevereiro de 2003. 

Parágrafo único - A destinaçâo dos demais cargos  ocorrerá  à medida em que forem 
criados os novos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

Art. 60  - Os cargos de provimento em comissão  dos Centros Educacionais 
Unificados - CEUs são  os constantes do Anexo II, integrante desta lei. 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 34



, 
Art. 7 0  - As atribuições das unidades criadas por esta lei serão estabelecidas em 
decreto. 	 — 

CAPÍTULO II 

DAS UNIDADES DE SAÚDE 

Art. 80  - As Unidades de Saúde, da Secretaria Municipal da Saúde, relacionadas no 
Anexo III, ficam transferidas para as Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras 
identificadas na coluna "Situação  Nova" do Anexo IV, Tabelas "A" e "B", todos 
integrantes desta lei. 

Art. 9 0  - Em decorrência do disposto no artigo 80  desta lei, ficam igualmente 
transferidos, para as Coordenadorias de Saúde das Subprefeituras, os cargos de 
provimento em comissão correspondentes às unidades ora remanejadas, na 
conformidade do Anexo IV, Tabela "A", integrante desta lei, bem como as atuais 
competências, atribuições, pessoal, acervo, material e recursos. 

Art. 10 - Ficam extintos os Setores de Expediente pertencentes às unidades 
relacionadas no Anexo III, ficando os respectivos cargos de provimento em 
comissão  de Encarregado de Setor II, Ref. DAI-5, lotados diretamente nas 
Unidades de Saúde, com a denominação alterada para Encarregado de Equipe II, 
Ref. DAI-5, na conformidade da coluna "Situação Nova" do Anexo IV, Tabela "A", 
integrante desta lei. 

Art. 11 - Ficam extintos o Setor Administrativo, do Pronto Socorro Municipal da 
Lapa e do Pronto Socorro Municipal de Perus, e o Setor de Expediente, do Pronto 
Socorro Municipal Dr. Lauro Ribas Braga, do Pronto Socorro Municipal do  Jaçanã e 
do Pronto Socorro Municipal Dra. Glória Rodrigues dos Santos Bonfim, ficando os 
respectivos cargos de provimento em comissão  de Encarregado de Setor II, Ref. 
DAI-5, lotados diretamente nas Unidades de Saúde, com a denominação alterada 
para Encarregado de Equipe II, Ref. DAI-5, na conformidade da coluna "Situação 
Nova" do Anexo IV, Tabela "A", integrante desta lei. 

Art. 12 - Ficam criados 380 (trezentos e oitenta) cargos de Coordenador de 
Unidade de Saúde, Ref. DAS-10, e 390 (trezentos e noventa) cargos de 
Encarregado de Equipe II, Ref. DAI-5, na conformidade do Anexo IV, Tabela "B", 
integrante desta lei. 

Art. 13 - Compete aos Coordenadores de Unidade de Saúde do Sistema Único de 
Saúde do Município de São Paulo: 

I - garantir atendimento de qualidade à população  usuária  dos serviços de saúde da 
unidade, segundo sua área de abrangência; 

II - apresentar, anualmente, carta-compromisso ao Coordenador, da Coordenadoria 
de Saúde da Subprefeitura, e ao Conselho Gestor da Unidade, explicitando metas e 
indicadores em conformidade com as diretrizes e prioridades definidas pelo Sistema 
Único de Saúde do Município de São Paulo e considerando as peculiaridades da 
região e população de sua área de abrangência; 

III - gerenciar a Unidade de Saúde em conformidade com a carta-compromisso 
aprovada pelo Conselho Gestor da Unidade e sob a orientação da Coordenadoria de 
Saúde da sua área de abrangência, apresentando prestação de contas mensal; 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 35



Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 
	

ciù 

Pesquisa : 14662 

Total de referências : 

1/1 
Título: LEI No 14.662 03/01/2008 (ver documento) 

Sem  revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados - CEUs da 

Rede Direta Municipal, instalada no Município de São Paulo, e dà outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 119/2003 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Regulamentação: Decreto no 50.738/2009 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 

PARA VERIFICAR SE I-IÀ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 14.662, DE 3 DE JANEIRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 119/03, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre a criação dos Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados - 
CEUs da Rede Direta Municipal, instalada no município de São Paulo e dà outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 7 de dezembro 
de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art.  1°  Ficam criados, no âmbito do município de São Paulo, Conselhos Gestores nos 
Centros de Educação Unificados - CEUs. 
Parágrafo único. Os Conselhos Gestores dos Centros de Educação Unificados contarão 
com os recursos materiais e humanos necessários ao pleno desenvolvimento de suas 
atribuições. 
Art. 2 0  0 Conselho Gestor do Centro de Educação Unificado é um colegiado com 
funções consultivas e deliberativas, cuja atuação está voltada para a defesa dos 
interesses e direitos das crianças, adolescentes e da população do entorno desses 
Centros, observando as finalidades e objetivos dos diversos órgãos da administração 
municipal. 
Art. 3 0  São atribuições do Conselho Gestor do Centro de Educação Unificado: 
I - discutir e adequar, no âmbito do CEU, as diretrizes e prioridades das diversas 
secretarias e órgãos que o integram e participar da elaboração de políticas públicas, 
naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - definir as diretrizes, prioridades e metas dos CEUs para cada ano, em consonância 
com as diretrizes da Secretaria Municipal de Educação; 
III - analisar e acompanhar os projetos dos  vários equipamentos sociais que 
constituem o CEU; 
IV - avaliar o desempenho dos CEUs, em face das diretrizes, prioridades e metas 
estabelecidas; 
V - definir assuntos relativos à organização e ao funcionamento dos CEUs, ao 
atendimento, ao acompanhamento da demanda e à utilização do espaço físico, de 
acordo com as orientações fixadas pela Administração Municipal; 
VI -  caberá ao Conselho Gestor fixar critérios para a  cessão, uso e preservação das 
instalações dos CEUs, inclusive em finais de semana; 
VII - propor alternativas para a solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho Gestor, como os que 
forem a ele encaminhados; 
VIII - decidir procedimentos relativos à integração funcional e programática com os 
outros equipamentos sociais públicos existentes na  região; 
IX - acompanhar as atividades do orçamento e decidir procedimentos relativos à 
priorizaçâo de aplicação de verbas no seu âmbito de  atuação; 
X - desenvolver ações objetivando a prevenção da violência social e institucional. 
Art. 40  0 Conselho Gestor do CEU  será paritàrio e composto pelos seguintes membros 
e respectivos suplentes: 
I - 6 (seis) representantes de equipamentos públicos integrantes do CEU, sendo: 1 
(um) Gestor do CEU, 1 (um) diretor do Centro de Educação Infantil, 1 (um) diretor de 
Escola Municipal de Ensino Infantil, 1 (um) diretor de Escola Municipal de Ensino 
Fundamental, 2 (dois) membros do núcleo de esporte e lazer, de ação cultural e 
educacional; 
II - 3 (três) representantes de outros equipamentos sociais do entorno; 
III - 6 (seis) representantes eleitos pelos professores e demais trabalhadores dos 
equipamentos públicos integrantes do CEU; 
IV - 15 (quinze) representantes eleitos pelos alunos, pais e representantes da 
comunidade do entorno do CEU. 

M
at

ér
ia

 P
L 

29
2/

20
12

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 37



§ 1 0  Poderâo participar das reuniões do Conselho Gestor do CEU, com direito a voz e 
no a voto, outros representantes da administraçâo municipal, de entidades, 
associações e movimentos populares organizados e outros membros da comunidade. 
§ 20  Os membros dos Conselhos Gestores dos CEUs  no  receberâo, pela sua 
participaçâo, qualquer tipo de pagamento, título de "jeton", salário, ajuda de custo ou 
remuneraçâo de qualquer espécie, sendo suas ações consideradas como serviços de 
relevância pública. 
Art. 5 0  As despesas decorrentes desta lei correrâo por conta das dotações 
orçamentárias  próprias, suplementadas se  necessário.  
Art. 60  0 Poder Executivo regulamentará  esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicaçâo. 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo, revogadas as disposições em 
contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de janeiro de 2008, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de janeiro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário  do Governo Municipal 
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2âmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 46701 

Total de referências :  i. 

9/4311 
Me rie S. F 

Cf.t.e:• eà3 

1/1 
Título: DECRETO No 46.701 01/12/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Delega competência ao Secretário  Municipal de  Educação  para aprovar o Regimento Padrão  

dos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
Revogação: Revoga o Decreto no 45.559/2004. (ver documento) 

[ Back 
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DECRETO No 46.701, DE 1 0  DE DEZEMBRO DE 2005 
Delega competência ao Secretário  Municipal de Educação para aprovar o Regimento 
Padrão dos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuiç6es que lhe são 
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1o. Fica delegada competência ao Secretário  Municipal de Educação para, 
mediante portaria, aprovar o Regimento Padrão dos Centros Educacionais Unificados - 
CEUs. 
Art. 2 0 . Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
no 45.550, de 30 de novembro de 2004. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de dezembro de 2005, 452 0  
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
JOSÉ ARISTODEMO PINOTTI, Secretário Municipal de Educação 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de dezembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário  do Governo Municipal 

Retificação da publicação do dia 2 de dezembro de 2005 
Decreto no 46.701, de 1° de dezembro de 2005 
No Art. 20  - leia-se como segue e não como constou: 
	revogado o Decreto no 45.559, de 30 de novembro de 2004. 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

I Serviços I A Cidade I Compras I Noticias I Governo 	 IBusca  no portal  

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 	 20°C fee, 75km 
	

7 e  8 

Pesquisa de  Legislação  Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 5542 	Ano: 2004 
	

Secretaria: SME 

Enviar 

 

Limpar 

  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 5542 Ano: 2004 Secretaria: SME 

Publicação 	Retificação  
3/12/2004, Folha 12 15/12/2004, Folha 19 

Ementa: 

DISPOE SOBRE 0 PROCESSO ELETIVO DO CONSELHO GESTOR NOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICACOS - CEU'S. 

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão Digital I  São Paulo, 28 de Junho de 2012 I El Contato I Mapa do site 

http://www3.prefeitura.sp.gov.becadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnu... 28/6/2012 M
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Câmara Municipal de São Paulo 	 Page 1 of 1 

Câmara Municipal de São Paulo 	 • 

Base de dados : iegis 

Pesquisa : 50738 

 

Ferreira 
Total de referências :  i. 

1/1 
Título: DECRETO No 50.738 15/07/2009 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Regulamenta a Lei no 14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

[ Back  I 

http://cm332adm/scripts/wxis.exe/iah/ 	 28/6/2012 
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DECRETO No 50.738, DE 15 DE JULHO DE 2009 
Regulamenta a Lei no 14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Lei no 14.662, de 3 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a criação dos 
Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, fica regulamentada de 
acordo com as disposições deste decreto. 
Art. 20 . 0 Conselho Gestor de cada Centro Educacional Unificado tem natureza 
consultiva e deliberativa, vinculando-se sua atuação à defesa dos interesses e direitos 
das crianças, dos adolescentes e da população do entorno do CEU, em consonância 
com a política educacional estabelecida pela Secretaria Municipal de Educação e as 
diretrizes e objetivos fixados pelos demais órgãos da Administração Municipal que o 
integram por meio de unidades e/ou equipamentos específicos, observada a legislação 
aplicável à matéria. 
§ 1 0 . 0 Conselho constituir-se-á em instância permanente de debate e de articulação 
entre os  vários equipamentos que integram o CEU, tendo em vista o atendimento das 
necessidades comuns e a solução dos conflitos que possam interferir em seu 
funcionamento. 
§ 2 0 . 0 Conselho exercerá sua autonomia nos termos e limites previstos na legislação 
em vigor, articulando-se sua atuação com os princípios e objetivos dos Conselhos do 
Centro de Educação Infantil e das Escolas Municipais que integram o respectivo Centro 
Educacional Unificado. 
Art. 3 0 •  0 Conselho Gestor do Centro Educacional Unificado, de composição paritària, 
será integrado pelos seguintes membros: 
I - 6 (seis) representantes dos equipamentos de educação integrantes do CEU, na 
seguinte conformidade: 
a) o Gestor do CEU, na condição de membro nato; 
b) o Diretor do Centro de Educação Infantil - CEI; 
c) o Diretor da Escola Municipal de Educação Infantil - EMEI; 
d) o Diretor da Escola Municipal de Ensino Fundamental - EMEF; 
e) 2 (dois) membros escolhidos dentre integrantes dos Núcleos de Esporte e Lazer e de 
Ação Cultural e Educacional; 
II - 3 (três) representantes de outros equipamentos sociais do entorno do CEU; 
III - 6 (seis) membros eleitos pelos professores e demais profissionais que atuam nos 
equipamentos que integram o CEU; 
IV - 15 (quinze) membros eleitos pelos alunos, pais e representantes da comunidade 
do entorno do CEU, assegurando-se a mesma proporção entre eles, ou seja, 5 (cinco) 
alunos, a partir do 40  ano do Ciclo I do Ensino Fundamental, 5 (cinco) pais de alunos 
do CEU e 5 (cinco) representantes da comunidade. 
§ 1 0 . Poderão participar das reuniões do Conselho Gestor, com direito a voz e não  a 
voto, outros representantes da Administração Municipal, de entidades, associações e 
movimentos populares organizados e membros da comunidade. 
§ 20 . Os membros do Conselho Gestor do Centro Educacional Unificado não  receberão,  
pela sua participação no colegiado, qualquer tipo de pagamento, a título de "jeton", 
salário, ajuda de custo ou remuneração de qualquer espécie, sendo suas funções 
consideradas como serviço público relevante. 
§ 3 0 . Para cada membro titular haverá um suplente que o substituirá em seus 
impedimentos e o sucederá na hipótese de seu desligamento definitivo do colegiado 
por qualquer motivo. 
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g 40 . Na ausência dos profissionais referidos no inciso I, alíneas "b", "c" e "d" do 
"caput" deste artigo, a unidade educacional será representada por um membro de sua 
equipe gestora. 
g 5 0 . Os membros do Conselho Gestor  terão mandato de 2 (dois) anos, contados a 
partir da posse do colegiado. 
Art. 40 . 0 processo eletivo destinado à escolha dos membros do Conselho Gestor do 
Centro Educacional Unificado será organizado com a observância dos seguintes 
procedimentos: 
I - o Gestor do CEU, juntamente com um representante da respectiva Diretoria 
Regional de Educação - DRE, comporá uma Comissão Eleitoral mista incumbida de 
organizar as eleições, a ser integrada por pessoas de todos os segmentos 
representados no Conselho Gestor, os quais não  poderão candidatar-se a membro do 
colegiado; 
II - as inscrições dos candidatos serão realizadas perante a Secretaria Geral do CEU, 
até 60 (sessenta) dias antes do pleito; 
III - a  Comissão Eleitoral deverá destinar período para a divulgação dos candidatos, 
bem como do local, data e horário das eleições, as quais  ocorrerão até o dia 31 de 
maio do ano previsto para a sua realização; 
IV - a apuração dos votos será realizada imediatamente após o término do pleito; 
V - a posse dos membros dar-se-á  no dia seguinte ao da proclamação dos resultados; 
VI - o Presidente do Conselho Gestor será escolhido dentre e pelos membros eleitos; 
VII - a critério do Conselho Gestor, poderá ser eleito um Vice-Presidente que, 
automaticamente, substituirá o Presidente nas suas ausências e/ou impedimentos. 
Art. 5 0 . São atribuições do Conselho Gestor: 
I - discutir e adequar, no âmbito do CEU, as diretrizes e prioridades da Secretaria 
Municipal de Educação e dos demais órgãos da Administração Municipal que o integram 
por meio de unidades e/ou equipamentos específicos, bem assim participar da 
elaboração de políticas públicas, naquilo que as especificidades locais exigirem; 
II - discutir, analisar e definir as diretrizes, prioridades e metas que comporão o 
Projeto Educacional do CEU, respeitadas as diretrizes estabelecidas pela Secretaria 
Municipal de Educação; 
III - analisar e acompanhar os projetos dos vários equipamentos que constituem o 
CEU, articulando-os com o seu Projeto Educacional; 
IV - proceder à avaliação institucional do CEU em face das diretrizes, prioridades e 
metas estabelecidas no seu Projeto Educacional anual; 
V - definir assuntos relativos à organização e ao funcionamento dos CEUs, ao 
atendimento, ao acompanhamento da demanda e à utilização do espaço físico, de 
acordo com as orientações fixadas pela Secretaria Municipal de Educação e pelos 
demais órgãos da Administração Municipal que o integram por meio de unidades e/ou 
equipamentos específicos; 
VI - fixar critérios para a  cessão, uso e preservação das instalações dos CEUs, inclusive 
nos finais de semana, feriados e recessos escolares, respeitada a legislação em vigor; 
VII - propor alternativas para a solução de problemas de natureza pedagógica e 
administrativa, tanto aqueles detectados pelo próprio Conselho Gestor quanto os que 
lhe forem encaminhados; 
VIII - decidir procedimentos relativos à integração funcional e programática com os 
outros equipamentos sociais públicos existentes na  região;  
IX - acompanhar as atividades de orçamento e decidir procedimentos relativos à 
priorizaçâo de aplicação de verbas no seu âmbito de atuação; 
X - desenvolver ações objetivando a prevenção da violência social e institucional. 
Art. 60 . As reuniões do Conselho Gestor poderão ser: 
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I - ordinárias: no mínimo mensais, previstas em cronograma próprio e convocadas 
pelo Presidente, com 72 (setenta e duas) horas de antecedência e pauta claramente 
definida e precedida de consulta aos pares; 
II - extraordinárias: ocorrerão em casos de urgência, garantindo-se a convocação e 
acesso à pauta a todos os membros do Conselho, as quais serão convocadas: 
a) pelo Presidente do Conselho Gestor; 
b) a pedido da maioria simples dos membros do colegiado, em requerimento dirigido 
ao Presidente, especificando o motivo da convocação. 
Art. 70 • Os membros do Conselho Gestor que se ausentarem por mais de 2 (duas) 
reuniões consecutivas, sem justa causa, serão destituídos, assumindo, em seu lugar, o 
respectivo suplente. 
Art. 8 0 . Caberá aos Supervisores Escolares das Diretorias Regionais de Educação 
acompanhar o processo eletivo e as ações desenvolvidas pelo Conselho Gestor. 
Art. 9 0 . A Secretaria Municipal de Educação poderá, quando necessário, estabelecer 
normas complementares para assegurar o cumprimento do disposto neste decreto. 
Art. 10. Incumbirá ao Conselho Gestor do CEU, por ocasião de sua primeira 
constituição, elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
Art. 11. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO, aos 15 de julho de 2009, 4560  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CELIA REGINA GUIDON FALÓTICO, Secretária Municipal de Educação - Substituta 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 15 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 1 

I Serviços I A Cidade I Compras I Noticias I Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 2212 	Ano: 2003 	Secretaria: SME 

Enviar 

 

Limpar 

  

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N° : 2212 Ano: 2003 Secretaria: SME 

Publicação  
26/3/2003, Folha 11 

Ementa: 

INSTITUI A FUNCAO DE GESTOR GERAL DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEU'S E ESTABELCE CRITERIOS E 
PROCEDIMENTOS PARA SUA OCUPACAO. 

Ver alteraçóes  

Ver texto integral 

Voltar 

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente I Portal e Inclusão  Digital I São Paulo, 28 de Junho de 20121 	Contato I Mapa do site I 

http://www3.prefeitura.sp.gov.bricadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/pesqnu... 28/6/2012 M
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Prefeitura da Cidade de São Paulo 	 Page 1 of 3 

I Serviços I A Cidade I Compras I Noticias I Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de  Legislação  Municipal 

N° 2212 Ano: 2003 Secretaria: SME 

Voltar 
	

[ 	Imprimir 

1Busca  no portal I 

PORTARIA 2212/03 - SME 

DE 25 DE MARÇO DE 2003 

Dispõe sobre a função de Gestor Geral dos Centros Educacionais Unificados - CEUs e estabelece critérios e 
procedimentos para sua  ocupação, e dà outras providências. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO,  no uso de suas atribuições legais, e, 

CONSIDERANDO: 

- o disposto no Decreto n° 42.832, de 06 de fevereiro de 2003, que cria os Centros Educacionais Unificados - 
CEUs, que especifica; 

- as diretrizes da política educacional da Secretaria Municipal de  Educação: democratização do acesso e 
permanência, qualidade social da educação e democratização da gestão; 

- a implantação e implementação  dos Centros Educacionais Unificados - CEUs; 

- a necessidade estabelecer alternativa de administração geral dos CEUs e critérios uniformes para sua 
viabilização; 

RESOLVE: 

Art.  1°: Os Centros Educacionais Unificados - CEUs da Rede Municipal de Ensino, constituídos na 
conformidade do artigo 2° do Decreto 42.832, de 06 de fevereiro de 2003,  compreenderão o 
desenvolvimento, no espaço escolar multidimensional, ações, articuladas e harmônicas de natureza 
educacional, social, cultural, esportiva e tecnológica. 

Art.  2°:  Fica instituída a  função  de Gestor Geral dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, com a 
incumbência de exercer liderança, articulando e coordenando o funcionamento geral de todas as ações e 
projetos desenvolvidos pelos diversos equipamentos que compõem os CEUs, numa gestão participativa e 
compartilhada, integrando a multiplicidade das linguagens envolvidas. 

§ 1°: A função referida no "caput" deste artigo será ocupada por Profissional de  Educação efetivo, integrante 
da classe III da Carreira do Magistério Municipal ou Professor Titular, indicado em lista tríplice, através de 
processo eletivo, de acordo com o disposto nesta Portaria. 

§ 2°: 0 candidato eleito e escolhido será designado por ato do Secretário Municipal de Educação. 

Art.  3°:  Haverá 01 (um) Gestor Geral para cada Centro Educacional Unificado - CEU, constante da relação 
abaixo: 

CEU NAE sub Prefeitura Distrito 

MENINOS 1 Ipiranga Ipiranga 

PAZ 3 Freguesia do Ó Vila Brasilândia 

PERUS 4 Pq Anhanguera Centro Perus 

PERA MARMELO 4 Pirituba Jaraquà 
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VILA ATLÂNTICA 4 Pirituba Jaraguà 

CAPÃO REDONDO 5 Campo Limpo Capão Redondo 

MONTE AZUL 5 M'Boi Mirim Jardim  São Luis 

CIDADE DUTRA 6 Socorro Cidade Dutra 

TRES LAGOS 6 Socorro Grajaú 

NAVEGANTES 6 Socorro Grajaú 

ALVARENGA 6 Cidade Ademar Pedreira 

ROSA DA CHINA 8 VPrudente/Sapopemba Sapopemba 

ARICANDUVA 9 'taquera Cidade Lider 

PQ  SÃO  CARLOS 10 São Miguel Vila Jacuí 

PQ VEREDAS 10 Itaim Paulista Itaim Paulista 

VILA CURUÇÀ 10 Itainn Paulista Vila Curuçà 

JAMBEIRO 11 Guaianazes Lajeado 

INÁCIO MONTEIRO 11 'taquera Cidade Tiradentes 

BUTANTÂ 12 Butantâ Rio Pequeno 

SÃO MATEUS 13  São  Mateus Iguatemi 

SÃO RAFAEL 13 São Mateus  São  Rafael 

Art.4° : Os interessados poderão inscrever-se na seguinte conformidade: 

I - Local: Coordenadorias de Educação das Subprefeituras / Núcleos de  Ação Educativa - NAEs em cuja 
região  se localizam os CEUs; 

Il - Período: 26/03/03 a 02/04/03. 

III - Condições para inscrição: 

a) Apresentar documentos que comprovem: 

1) possuir habilitação em nível superior correspondente a licenciatura plena; 

2) encontrar-se em exercício de suas funções na Rede Municipal de Ensino; 

3) ter disponibilidade para cumprimento de 40 (quarenta) horas semanais (inclusive, nos finais de semana); 

4) ter experiência no desenvolvimento de projetos comunitários; 

b) Apresentar proposta de trabalho em consonância com os princípios de funcionamento dos CEUs, 
"curriculum" e cópia reprográfica do último hollerith. 

Parágrafo Único: A cada candidato será permitida inscrição em apenas um CEU. 

Art. 5° : A  eleição  dos candidatos, em lista tríplice, observada a ordem decrescente de votos obtidos, será 
realizada no dia 04/04/03, sob a coordenação da Coordenadoria de Educação / Núcleo de  Ação Educativa - 
NAE em cuja região o CEU estiver localizado. 

Parágrafo Único: A eleição de que trata este artigo será efetuada pelo conjunto de, no máximo, três 
representantes de: 
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a) Conselhos de Escola das Unidades Escolares situadas no entorno do CEU; 

b) Associação de moradores da comunidade correspondente à  região  do CEU; 	 C)1 

c) Movimentos e grupos organizados nas áreas  de cultura e lazer; 	 S. 

d) Lideranças e movimentos comunitários; 

e) Coordenadorias de Educação / NAEs, Secretaria Municipal de Cultura - SMC e Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação - SEME. 

Art.  6°: 0 profissional designado Gestor Geral será avaliado anualmente visando à continuidade ou não na 
função. 

Art.  7°: Os casos omissos ou excepcionais serão resolvidos pelos respectivos Coordenadores de  Educação, 
ouvida, se necessário, a Secretaria Municipal de  Educação. 

Art.  8°: Esta Portaria entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar 

 

Imprimir 
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Pesquisa de  Legislação  Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 2576 	Ano: 2003 	Secretaria:  SME 

Enviar 
	

Limpar 

Foi encontrada  i  ocorrência 

1. PORTARIA N° : 2576 Ano: 2003 Secretaria: SME 

Publicação  
5/4/2003, Folha 10 

Ementa: 

ALTERA A P 2212/03 - INSTITUIU A FUNCAO DE GESTOR GERAL DOS CENTROS EDUCACIONAIS - CEUS. 

Ver texto integral 

Voltar  
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I Serviços I A Cidade I Compras I Notícias I Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

IBusca no portal 
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Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 2576 Ano: 2003 Secretaria: SME t 
Feradra 

   

Voltar 

 

Imprimir  

   

PORTARIA 2576/03 - SME 

DE 04 DE ABRIL DE 2003 

Altera dispositivos da Portaria SME n° 2.212, de 25 de março de 2003 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO,  no uso de suas  atribuições legais, 

RESOLVE: 

I - 0 inciso II do artigo 4° da Portaria SME n° 2.212/2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Il - Período: 26/03/03 a 09/04/03 ." 

II - O "caput" do artigo 5° da Portaria SME n° 2.212/2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 50 : A eleição dos candidatos, em lista tríplice, observada a ordem decrescente de votos obtidos, será 
realizada no dia 10/04/03, sob a coordenação da Coordenadoria de Educação / Núcleo de Ação Educativa - 
NAE em cuja região o CEU estiver localizado." 

III - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar 

 

Imprimir 
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I Serviços I A Cidade I Compras I Noticias I Governo 

CGE INFORMA' Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de  Legislação  Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 3480 	Ano: 2003 	Secretaria: SME 

Enviar Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 3480 Ano: 2003 Secretaria: SME 

Publicação 
20/5/2003, Folha 13 

Ementa: 

CRITERIOS DE ESCOLHA DOS GESTORES GERAIS DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEU'S; CONSTITUI GRUPO DE 
AVALIACAO DOS CANDIDATOS A FUNCAO. 

Ver  alterações 

Ver texto integral 

Voltar 
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N° 3480 Ano: 2003 Secretaria: SME 
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PORTARIA 3480/03 - SME 

DE 19 DE MAIO DE 2003 

Estabelece critérios de escolha dos Gestores Gerais dos Centros Educacionais Unificados - CEUs e 
constitui Grupo de Avaliação dos candidatos à  função. 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE  EDUCAÇÃO,  no uso de suas atribuições legais, e a fim de dar 
continuidade ao processo de seleção de candidatos para ocuparem a função de Gestor Geral dos Centros 
Educacionais Unificados - CEUs, 

RESOLVE: 

Art.1°: Concluído o Módulo I do Seminário de Seleção e Preparação dos Gestores, serão escolhidos os 21 
(vinte e um) candidatos que  ocuparão  a função de Gestor Geral dos Centros Educacionais Unificados - 
CEUs. 

Parágrafo único: 0 processo de escolha referido no "caput"  ocorrerá  no período de 26/05 a 04/06/03, na 
conformidade do disposto no artigo 3° desta Portaria. 

Art.2°: A comissão que efetuará a seleção dos candidatos a Gestor Geral dos CEUs sera composta pelos 
seguintes representantes: 

I - da Secretaria Municipal de Educação (SME): 

• Enéas Rodrigues Soares - RF: 553060.1.02 

• Elizabeth de Lourdes Avelino - RF: 696868.6.03 

II - da Secretaria Municipal das Subprefeituras (SMSP): 

• o (a) Coordenador(a) de Educação da  região  onde se localiza(m) o(s) CEU(s) 

III - da Secretaria Municipal da Cultura (SMC): 

• Izilda Filomena de Faria Dias - RF: 729505.7.00 

IV - da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação (SEME): 

• Aldo Rocha - RF: 606198.2.02 

Paragrafo Único: Na hipótese em que inexistir Coordenador de Educação nomeado, integrará a  Comissão  a 
que se refere o "caput" deste artigo, um Profissional da Educação indicado pelo Secretário Municipal das 
Subprefeituras. 

Art.3°: A seleção para escolha do Gestor Geral dos CEUs  pautar-se-á  na análise da competência do 
candidato em exercer a liderança, articulando e coordenando o funcionamento geral de todas as ações e 
projetos desenvolvidos pelos diversos equipamentos que compõem os CEUs, numa gestão participativa e 
compartilhada, integrando a multiplicidade das linguagens envolvidas. 

Parágrafo Único: Para aferição do disposto no "caput" deste artigo, serão observados, em especial os 
seguintes critérios: 
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I - quantidade de votos obtidos por ocasião  da  ia  (primeira) eleição em lista tríplice, após inscrição no 
processo seletivo, de acordo com o artigo 5 0  da Portaria SME 2.212, de 25/03/03; 

Il - "curriculum vitae", do qual se  salientará  a experiência profissional; 

III - histórico funcional do candidato, a ser analisado pelos dados constantes do sistema informatizado; arre.ifa  

IV - participação e aproveitamento no Módulo I do Seminário de Seleção e Preparação dos Gestores, 
promovido pela  Fundação Instituto de Administração - FIA/USP; 

V - experiência minima de 3 (três) anos no Magistério. 

Art.4°:  Serão divulgados no Diário Oficial do Município - DOM de 05/06/03 o resultado do processo seletivo e 
a convocação dos 21 (vinte e um) candidatos selecionados para participação no Módulo Il do Seminário de 
Seleção e Preparação dos Gestores. 

Art.5°: Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições em contrário. 

Voltar 

 

[ 	 Imprimir 
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Serviços  I  A Cidade I Compras I Noticias I Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de  Legislação  Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 3 707 	Ano: 2003 
	

Secretaria: SME 

Enviar 
	

Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 3707 Ano: 2003 Secretaria: SME 

Publicação 
3/6/2003, Folha 11 

Ementa: 

ALTERA A PORTARIA 3480/03 - CRITERIOS DE ESCOLHA DOS GESTORES GERAIS DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEU'S. 

Ver texto integral  

Voltar 
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I Serviços I A Cidade I Compras  I  Noticias I Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N°  3707 Ano: 2003 Secretaria: SME 

I. 	Voltar 
	

Imprimir 

PORTARIA 3707/03 - SME 

DE 02 DE JUNHO DE 2003 

Altera o artigo 4° da Portaria SME n° 3.480, de 19 de maio de 2003 

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

I - 0 artigo 4° da Portaria SME n° 3.480/2003, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art.4°: Serão divulgados no  Diário Oficial do Município - DOM de 07/06/03 o resultado do processo seletivo 
e a  convocação  dos 21 (vinte e um) candidatos selecionados para participação no Módulo II do Seminário de 
Seleção e Preparação dos Gestores." 

II - Esta portaria entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Voltar 

 

Imprimir  
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Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: PORTARIA 

Número: 4672 	Ano; 2006 	Secretaria: SME 

Enviar 
	

Limpar 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 4672 Ano: 2006 Secretaria: SME 

Publicação 
6/12/2006, Folha 16 

Ementa: 

APROVA 0 REGIMENTO PADRAO DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEU'S PARA VIGORAR A PARTIR 01/01/07. 

Ver texto integral 

Voltar 
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I Serviços I A Cidade I Compras I Noticias I Governo 

CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 4672 Ano: 2006 Secretaria: SME 

Voltar 
	

[ 	Imprimir  
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PORTARIA 4672/06- SME 

Aprova o Regimento Padrão  dos Centros 

Educacionais Unificados - CEUs 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, em especial a 
competência que lhe foi delegada pelo Decreto  n°46.701, de 1° de dezembro de 2005, 

RESOLVE: 

1 - Fica aprovado o Regimento Padrão  dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, nos termos constantes 
do ANEXO ÚNICO, integrante desta Portaria. 

2 - As Unidades Educacionais integrantes dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, deverão adequar os 
seus Regimentos para vigorar a partir de 01/01/2007. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário, em 
especial, a Portaria SME 7.356, de 20/12/05, republicada em DOC de 23/12/05. 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA SME N° 4.672, DE 05 DE DEZEMBRO DE 2006 

INDICE 

0 Regimento Padrão  dos Centros Educacionais Unificados - CEUs é constituído dos seguintes Títulos, 
Capítulos e Seções: 

Título I - Da Caracterização, Natureza, Fins e Objetivos 

Capítulo I - Da  Caracterização 

Capítulo Il - Da Natureza 

Capítulo III - Dos Fins e Objetivos 

Título II - Da Estrutura Organizacional e Instâncias  de Participação Coletiva 

Capítulo I - Da Estrutura Organizacional 

Capítulo Il - Da  Gestão 

Capítulo III - Da Secretaria Geral 

Seção I - Dos Assistentes Técnicos 

Seção  Il - Dos Assistentes de  Gestão  de Políticas Públicas 

Capítulo IV - Do Conselho Gestor: Composição e Atribuições 

Capítulo V - Do Colegiado de Integração:  Composição e Atribuições 

Capítulo VI - Das Comissões Temáticas: Composição e Atribuições 
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Pesquisa de  Legislação  Municipal 

PORTARIA 5542/04 - SME 

N° 5542 Ano: 2004 Secretaria: SME 

Voltar 
	

[ 	Imprimir  

Dispõe sobre o processo eletivo do Conselho Gestor nos Centros Educacionais Unificados e dá outras 
providências. 

O  Secretário Municipal de  Educação substituto, no uso de suas atribuições legais e considerando o disposto 
no artigo 108 do Decreto n° 45.559, de 30 de novembro de 2004, 

RESOLVE: 

Art. 1 0 . 0 processo eletivo para constituição do Conselho Gestor do CEU será iniciado pelo Gestor e por um 
Representante da Coordenadoria de  Educação  ou da Subprefeitura, de acordo com o § 1° do artigo 40 do 
Decreto n° 45.559, de 30 de novembro de 2004. 

Art. 2°. 0 Gestor e o Representante, mencionados no artigo anterior, convocarão reuniões específicas por 
segmento para a indicação dos demais componentes da Comissão Eleitoral, podendo optar pela realização 
de Assembléias Setoriais para a eleição desses representantes. 

Art. 3°. A  Comissão Eleitoral será constituída pelos seguintes membros: 

I - Gestor do CEU; 

II - um representante da Coordenadoria de Educação; 

III - um representante da Subprefeitura; 

IV - um representante dos funcionários públicos municipais vinculados à respectiva Subprefeitura; 

V - um representante da comunidade de usuários do CEU; 

VI - um representante das Organizações  da Sociedade Civil, juridicamente constituídas e sediadas na área 
da Subprefeitura; 

VII - um representante dos alunos, com idade superior a 10 (dez) anos, regularmente matriculado nas 
unidades escolares do CEU. 

Parágrafo Único: Os 7 (sete) membros da Comissão Eleitoral mencionada no 'caput deste artigo não 
poderão se candidatar a membros do Conselho Gestor, excetuando-se o Gestor do CEU que é seu membro 
nato. 

Art. 4°. A  Comissão Eleitoral deverá ser instalada, respeitando os prazos legais estabelecidos no 
Cronograma constante do anexo único desta Portaria, tendo como obrigatórias as seguintes atribuições, 
sem prejuízo de outras que  poderão ser acrescidas: 

I - eleger o Presidente, dentre seus membros, maiores de 18 (dezoito) anos; 

Il - registrar em Ata todos os trabalhos do processo eleitoral, organizando-o e conduzindo-o, garantindo a 
participação dos segmentos envolvidos nesse processo; 

III - orientar como deverá ocorrer o processo de eleição, tanto do ponto de vista formal quanto legal; 

IV - organizar 3 (três) urnas, uma para cada segmento, para a respectiva coleta de votos: 
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a) funcionários públicos municipais; 

b) comunidade de usuários do CEU regularmente cadastrados; 

c) organizações da sociedade civil; 

e: : :::771.e4totte- 	( 

itY  
V - elaborar e aprovar o Regimento Eleitoral que fará parte do Edital Convocatório a ser divulgado para a 
eleição dos membros do Conselho Gestor, onde constem: 

a) critérios para as candidaturas às vagas do Conselho Gestor; 

b) período para inscrição dos candidatos; 

c) requisitos e prazos para  impugnação  de candidatura e/ou do processo eletivo; 

d) cronograma das eleições; 

e) demais informações que a Comissão Eleitoral julgar necessárias; 

VI -organizar as mesas eleitorais e escrutinadoras, constituídas por um presidente e um secretário  para cada 
mesa, escolhidos dentre os membros da comunidade de usuários do CEU, para os segmentos pais/alunos e 
membros da comunidade educativa, orientando previamente os mesários sobre o processo eleitoral; 

VII - homologar e publicar, no primeiro dia após o encerramento do prazo de inscrição, o registro dos 
candidatos, decidindo sobre pedido devidamente fundamentado, apresentado por membro da comunidade 
educativa para  impugnação  de candidatura e/ou do processo eletivo; 

VIII - credenciar até 3 (três) fiscais por segmento (descritos no inciso IV), para acompanhar o processo de 
votação e escrutínio; 

IX - definir e divulgar, com antecedência, o período e horário de  votação; 

X - divulgar a lista dos candidatos inscritos e efetivamente confirmados para o pleito; 

XI - confeccionar cédulas eleitorais, identificadas por segmento, com o nome completo de todos(as) os(as) 
seus(suas) candidatos(as), sendo que cada eleitor(a) votará apenas nos(nas) candidatos(as) do seu 
segmento correspondente; 

XII - organizar a  relação  nominal dos participantes com direito a voto, providenciando lista de presença dos 
eleitores, por segmento, bem como o material necessário à eleição; 

XIII - receber qualquer impugnação relativa ao processo eleitoral em até 48 (quarenta e oito) horas após a 
sua ocorrência; 

XIV - analisar e julgar as  impugnações devidamente fundamentadas, apresentadas por qualquer membro da 
comunidade educativa quanto à candidatura e/ou ao processo eleitoral, emitindo parecer fundamentado no 
prazo de 2 (dois) dias a partir da data de sua apresentação; 

XV - resolver os casos omissos referentes ao processo eleitoral, recorrendo à Coordenadoria de Educação, 
se necessário; 

XVI - acolher o resultado das eleições e encaminhá-lo à Coordenadoria de  Educação  para publicação no 
DOM. 

Art. 5°. A  Comissão Eleitoral elaborará a Ficha de Inscrição dos(as) candidatos(as), identificando-os(as) com 
o seu respectivo segmento, sendo exigida a  apresentação  dos seguintes documentos: 

I - COMUNIDADE - documento pessoal (Carteira de Identidade ou CTPS), comprovante de endereço e, para 
os(as) alunos(as), comprovante de matricula; 

II - FUNCIONÁRIOS PÚBLICOS - documento pessoal de identificação e registro funcional (holerite), 
comprovante do segmento onde atua/trabalha; 

III - ORGANIZAÇÕES DA SOCIEDADE CIVIL - Registro da Organização,  Associação  ou ONG (CNPJ ou 
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cópia do Estatuto), documento pessoal (Carteira de Identidade) que comprove sua representação perante a 
Organização. 

Art. 6°. Poderão candidatar-se ao Conselho Gestor: 

a) os funcionários públicos municipais vinculados à Subprefeitura; 
	

14929 	( r> 
b) pais, alunos e população da  região  de abrangência do CEU, que sejam seus usuários devidamente 
cadastrados; 

c) membros representantes de organizações da sociedade civil juridicamente constituídas e sediadas na 
área  de abrangência da Subprefeitura ou em qualquer outra  área  que venha a ser adotada como de 
abrangência do CEU, em conformidade com o Regimento Padrão  do CEU. 

Art. 7°. 0 primeiro pleito a ocorrer deverá ser o dos  funcionários públicos, uma vez que sua  definição é 
determinante na  fixação  da proporcionalidade para a  representação  dos três segmentos. 

Art. 8°. Caberá à  Comissão Eleitoral a coordenação do processo de  apuração, garantindo-se a  participação 
de representantes dos segmentos envolvidos. 

Art. 9°. Uma vez eleito o Conselho Gestor, será lavrada a respectiva ata da Comissão Eleitoral a ser 
encaminhada à Coordenadoria de  Educação, com posterior envio à Subprefeitura, para a publicação no 
DOM. 

Art. 10. 0 Conselho Gestor eleito tomará posse em até 7(sete) dias após a promulgação do resultado da 
eleição, ocasião em que a  Comissão Eleitoral será dissolvida. 

Art. 11. Os casos omissos e/ou excepcionais serão resolvidos pelo Coordenador da Coordenadoria de 
Educação, ouvida, se necessário, a Secretaria Municipal de Educação. 

Art. 12. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA N° 5.542, DE 02 DEZEMBRO DE 2004. 

Divulga o CRONOGRAMA que passa a integrar o EDITAL CONVOCATÓRIO da SME para a eleição do 
Conselho Gestor do CEU: 

- Até 07/12/2004 - Composição da Comissão Eleitoral; 

- De 08 a 14/12/2004 - Divulgação do Edital Convocatório e Regimento Eleitoral; 

- De 15/12 a 23/12/2004 - Eleição e apuração; 

- Até 28/12/2004 - Publicação  no DOM da composição do Conselho Gestor do CEU. 

PORTARIA 5542/04 - SME 

RETIFICAÇÃO 

DA PUBLICAÇÃO DO DOM DE 03/12/2004, PÁGINA 12 

LEIA-SE conforme segue e não como constou: 

"Art. 4° 	 

XI - confeccionar cédulas eleitorais, identificadas por segmento, com o nome completo de todos(as) os(as) 
candidatos(as), sendo que cada eleitor(a) votará em até 3(três) candidatos(as) do seu segmento 
correspondente; 

Art.10. 0 Conselho Gestor eleito para mandato de 02 (dois) anos, tomará posse em até 7(sete) dias após a 
promulgação do resultado da eleição,  ocasião em que a  Comissão Eleitoral será dissolvida. 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA N° 5.542, DE 02 DE DEZEMBRO DE 2004. 
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Foi encontrada 1 ocorrência 

1. PORTARIA N°: 2811 Ano: 2006 Secretaria: SME 

Publicação 
22/6/2006, Folha 17 

Ementa: 

ALTERA ESTATUTO PADRAO DAS ASSOCIACOES DE PAIS E MESTRES, SERVIDORES, USUARIOS E AMIGOS DOS CEUS, APMSUAC 

Ver texto integral 

Voltar 
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PORTARIA 2811/06 - SME 

Altera a redação do Estatuto Padrão das Associações de Pais e Mestres Servidores, Usuários e Amigos dos 
CEUs- APMSUAC, de acordo com a Lei n° 11.127, de 28 de junho de 2005. 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 

1 - 0 Estatuto Padrão das Associações de Pais, Mestres Servidores Usuários e Amigos dos Centros 
Educacionais Unificados - APMSUAC, integrante desta Portaria, instituído pela Portaria SME  n°5780/05  e 
modificado pela Portaria SME n° 7.174/05, passa a vigorar com a redação constante do Anexo Único, parte 
integrante desta portaria. 

2 - As Associações de Apoio Comunitário em funcionamento deverão proceder à  necessária regularização, 
observado o prazo final a expirar em 10 de outubro de 2006. 

3 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições em contrário. 

ANEXO ÚNICO DA PORTARIA  N°2.811, DE 21 DE JUNHO DE 2006 

ESTATUTO SOCIAL DA ASSOCIAÇÃO DE PAIS E MESTRES, SERVIDORES, USUÁRIOS E AMIGOS DO 
CENTRO EDUCACIONAL UNIFICADO 	  

CAPÍTULO I 

DAS FINALIDADES 

Art. 1° - A Associação de Pais e Mestres, Servidores, Usuários e Amigos do Centro Educacional Unificado 
	 , pessoa jurídica de direito privado, também designada APMSUAC 	, sem fins econômicos, 
tem por finalidade colaborar no aprimoramento do processo educacional, na assistência ao escolar e na 
integração Unidade Educacional-Comunidade. 

Art. 2° - A APMSUAC 	, respeitada a legislação vigente, se propõe: 

I - auxiliar as unidades educacionais a atingir seus objetivos educacionais, contribuindo para a construção do 
seu Projeto Pedagógico; 

Il - representar as aspirações da comunidade, junto à estâncias competentes; 

III - constituir-se elo de ligação entre equipe escolar, família e, comunidade, contribuindo para: 

a) o diálogo e a ação conjunta; 

b) o diagnóstico e a solução de problemas relativos à inter-relação dos diversos grupos. 

IV - mobilizar os recursos humanos, materiais e financeiros da Associação e aplicar verbas oriundas dos 
setores público ou privado, para auxiliar o Centro Educacional Unificado, provendo condições que propiciem: 

a) a melhoria do ensino; 

b) o desenvolvimento de atividades assistenciais prestadas aos alunos; 
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PROJETO DE LEI 01-0768/2007 do Vereador Carlos Neder (PT) 
Garante a destinaçâo de espaço físico nas escolas municipais e nos Centros de 

Educação Unificada às entidades da sociedade civil organizada, movimentos populares, 
associações e conselhos, para o desenvolvimento de atividades de ensino, formação, 
aperfeiçoamento, preparação, lazer e recreação e clà outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo Decreta: 
Art. 1 0  - Fica garantida, nas escolas municipais e Centros de Educação Integrada 

(CÉUS) do Município de São Paulo, a destinaçâo de espaço físico para a realização de 
atividades voltadas ao ensino, formação, aperfeiçoamento, preparação, lazer, recreação e 
outras, de natureza não religiosa ou político  partidária,  que tenham por objetivo o 
desenvolvimento da comunidade e o exercício da cidadania. 

Art. 20  - As atividades de que trata o art. 1 0  desta Lei compreendem aulas, palestras, 
seminários, reuniões, assembléias, simpósios, oficinas, "work shops", apresentações, 
espetáculos e outras para as quais se faça necessária  a utilização do espaço físico das 
escolas municipais e dos CÉUs. 

Parágrafo Único — Nas atividades descritas no "caput" deste artigo incluem-se aquelas 
sem fins lucrativos voltadas à capacitação de  cidadãos visando a acessar outros níveis de 
escolaridade formai. 

Art. 3 0  - 0 espaço físico de que trata o art. 2 0  compreende todo o equipamento 
público, incluídas as salas de aula, pátios, quadras, salões, teatros e anfiteatros, auditórios e 
outras dependências, desde que atendidas as condições  necessárias  de salubridade e 
segurança para o uso a que se destina. 

Art. 40  - As ações previstas no artigo 1 0  serão de responsabilidade do Executivo, 
atendendo às requisições feitas pelas entidades sociais, movimentos sociais, associações e 
conselhos de qualquer natureza, inclusive aos finais de semana e feriados, desde que não 
comprometam o bom funcionamento da unidade e atendendo ao disposto em Decreto 
regulamentador. 

Art. 5 0  - As entidades da sociedade civil organizada, os movimentos sociais, 
associações e conselhos de qualquer natureza de que trata o art. 4 0  apresentarão projetos 
que tenham por objetivo o exercício da cidadania e o desenvolvimento científico e da 
comunidade na qual estiverem inseridos os equipamentos públicos de que trata a presente 
Lei. 

Art. 60 . 0 Executivo regulamentará  esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da sua publicação. 

Art. 70 . Esta Lei  entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contràrio. 

Sala das Sessões em Às Comissões competentes 

p10768-2007.doc 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

C  0 PAULO 

do 

Processo n°0Q- ( fQ  
Gabriel S. M. Ribeiro 
RF. 11.317 — SGP-1 

Folha n° 

p10292-12 16 - PAR 
16- 01719/2012  

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0292/12. 

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Carlos Neder, que  dispõe  sobre a 
criação  dos Conselhos Gestores nos Centros Educacionais Unificados — CEUs — no 
Município de São Paulo. 

De acordo com a proposta os Conselhos Gestores participarão do planejamento, gestão, 
avaliação e controle da  execução das atividades dos CEUs, respeitadas as competências da 
Secretaria Municipal de Educação. 

0 projeto pode prosseguir em tramitação, posto que apresentado no exercício da 
competência legislativa desta Casa, espelhada no artigo 30, I e V, da Constituição Federal e 
nos artigos 13, I e 37, caput, da Lei Orgânica do Município. 

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é o serviço público de educação, matéria 
esta que não mais se encontra restrita à iniciativa privativa do Prefeito, como não poderia 
deixar de ser, já que a restrição abolida pela Emenda à Lei Orgânica n° 28/06  não 
encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Assim, com respaldo nos dispositivos legais acima mencionados, que conferem ao 
Município a competência legislativa para disciplinar os assuntos e serviços públicos de 
interesse local, pode o projeto em análise traçar regramento para o serviço público de 
educação prestado no âmbito dos Centros Educacionais Unificados. 

Por outro lado, é imperioso destacar que o projeto relaciona-se com tema de suma 
importância na estrutura jurídico-política do Pais, qual seja a participação da população na  
gestão da coisa pública. 

No tocante à base legal para a existência dos Conselhos, deve-se buscar seu fundamento 
primário de matriz constitucional. Pois bem, nos termos do art. 1 0, § 1° da Constituição 
Federal, o Brasil adotou o regime democrático em suas vertentes representativa e 
participativa. Desta forma, a população exerce o poder através dos representantes que 
elege (democracia representativa) e, também, diretamente, nos termos previstos na 
Constituição (democracia participativa). 

A Lei Orgânica do Município, por sua vez, ao lado da representação tradicional exercida 
pelo Poder Legislativo, prevê nos artigos e 8° e 9°, a participação direta da população nas 
decisões  do Poder Municipal, através da criação de Conselhos do qual participarão 
membros da comunidade. 

17-  RELCOM 
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E de modo ainda mais específico, mencione-se a previsão contida na Lei de Diretrizes e 
Bases da  Educação Nacional — Lei Federal n° 9.394/96, acerca do assunto: 

Art. 14. Os sistemas de ensino definirão as normas da gestão  democrática  do 
ensino público na educação  básica,  de acordo com as suas peculiaridades e 

conforme os seguintes princípios: 

I - participação dos profissionais da  educação  na elaboração do projeto 

pedagógico da escola; 

II - participação das comunidades escolar e local em conselhos escolares ou 
equivalentes. 

Para ser aprovada a propositura dependerá de voto favorável  da maioria absoluta dos 
membros desta Casa, nos termos do art. 40, § 30, XII, da Lei Orgânica do Município, 
devendo ser convocadas durante a sua  tramitação pelo menos 2 (duas) audiências públicas, 
nos termos do art. 41, XI, do mesmo diploma legal. 

Ante o exposto, somos pela LEGALIDADE. 

)
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em  

EDIR SALES 
	

SANDRA TADEU 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100  São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
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Foha n° 	 do 

Processo n°  -Zr  
Gabriel S. M.  Ribeiro 
RE. 11.317 - SGP-12, 

CAMARA MUNICIPAL DE 

16- PAR 	"AU LO 
16- 01706/2012 
	

!/201 2 

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES  DE 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA; EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES; E DE 
FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE 0 PROJETO DE LEI No 292/2012 

0 presente Projeto de Lei N° 292/2012, de autoria do nobre Vereador Carlos 

Neder, dispõe sobre a  criação  dos Conselhos Gestores dos Centros Educacionais 

Unificados - CEUs no município de São Paulo e dà outras providências. 

Nesse sentido, a propositura cria no âmbito do município de São Paulo, 

Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs, independente da 

modalidade de  gestão e gerência a que estejam submetidos. Os mesmos participarão  do 

planejamento, gestão, avaliação e controle da  execução das atividades dos CEUs, 

respeitadas as competências da Secretaria Municipal de  Educação, tendo caráter 

permanente e funções deliberativas, consultivas, normativas ou fiscalizadoras. No artigo 

30 da propositura  estão estabelecidas as competências dos referidos conselhos. 

Em sua justificativa, o Autor pondera a necessidade de adequar o funcionamento 

dos conselhos gestores à realidade existente, que detectou a existência de novos 

organismos e a necessidade de estabelecer a interrelaçâo entre eles. 0 nobre Autor 

aponta que o conteúdo foi construído ao longo de encontros realizados na Camara 

Municipal de São Paulo entre a Secretaria Municipal de  Educação, movimentos sociais, 

entidades e cidadãos interessados. 

A Digníssima Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela LEGALIDADE do projeto. 

Em vista do exposto, a  Comissão  de Administração Pública é FAVORÁVEL ao 

projeto em questão. 

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, considerando a conveniência e 

oportunidade da matéria para a melhoria das políticas públicas de educação do 

município de São Paulo, manifesta-se FAVORAVELMENTE à aprovação do projeto. 

17- RELCOM 
17- 01728/2012 
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ON 

Folha 	 do 

Processo n'of- 
Gabriel S. M. Ribeiro(/t/ 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 292/2012 

A  Comissão  de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor à propositura, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em 4 

COMISSÃO  DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

GILSON BARRETO 	 SOUZA SANTOS 

COMISSÃO  DE EDUCAÇÃ 

 

CULTURA E ESPORTES • 

 

CLAUD 
. • 

ATTILA 'RUSSOMANN9,,,t  410111111111e  

CARLOS APOLINÁRIO 

O ONSECA 

ÍTALO CARDOSO 

4541) 

MARTA COSTA 

ELISEU GABRIEL 
	

NETINHO DE PAULA 
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ANIBÁL 	FREI-TA 

CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha ri s  6e 	do 

Pro ceno n" 	  

Gabriel S. M. Ribeiro (i- 
RF.  11.317 - SGP-12) 

PL 292/2012 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

ADILSON AMADEU 

AURÉLIO MIGUEL  

DONATO 

FRANCISCO CHAGAS 

ROBERTO TRIPOLI 
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Gabriel S.  Ribeiro 
Técnico Ad inistrativo 

RE. 1.317 

RECEBIDO SGP-21 

Em 2 	I 

Roberto Cassio onça ve 

Operador de Computador 
RF i1.252  
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO 	
11  Fo!ha .._.›..1...---d°  Pe°c.1  
•• ■■••■■■••••ww......m.............

em.........**e**
■••  

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.40-/-1-1-2-
- 2- de 201, -... SESSÃO: 359 -SE 

DATA: 06112/2012 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 	 ill. a mine 	FL: ii DE23 Edua ' a  * 

Técnico 	nierat vu 

Passemos ao próximo item. 	
',di i 	1  

R 11.325 
......__...............--...---,-- 

- "PL 292/2012, do Vereador CARLOS NEDER (PT). Dispõe sobre a criação dos 

Conselhos Gestores dos Centros Educacionais Unificados - CEUs no município de São Paulo e 

dà outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO 

FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA CÂMARA." 

0 SR. PRESIDENTE (José Police Neto - PSD) Em discussão. Esta inscrito o 

nobre Vereador Milton Leite, que  está ausente. Não há mais oradores inscritos; esta encerrada 

a discussão. A votos o PL 292/12. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os 

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. 

(Pausa) Está aprovado. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para  informação, rubricado como folha n° 	  

do processo  n°01-0292 	 de 2012 	 06 / 12/2012 (a) 

Et:Juin Akarnine 
Técnico Administrativo 

RF: 11.325 

REF.: PL-0292/2012 

Autoria: CARLOS NEDER 

CERTIFICO que o Projeto de Lei no 0292/2012, de autoria do Vereador CARLOS 
NEDER foi APROVADO em la  discussão e votação, na 359e  Sessão Extraordinária 
em 06 de dezembro de 2012. 

São Paulo, 06/12/2012. 

José P lice Neto 
Presid nte CMSP 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado comololha n° .71 	  

do processo n° 01-0292 	 de 2012 	 13  / 	12  / 	2012 (a) 

À 
SGP.12 
Sra. Supervisora: 

fézn! 
RF: 1.325 

Encaminho os autos ,clo Projeto de Lei no 0292/2012, de autoria do Vereador Carlos 
Neder. 0 parecer no 1719/2012 (fls. 64 e 65), exarado pela douta  Comissão  de 
Constituição e Justiça, indica a obrigatoriedade de realização de duas audiências 

úblicas durante a tramitação da matéria. São Paulo, 13/12/12. 

Carlos Roberto da Sil a 
Secretário  de Apoio Legislativo 
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Fis. n° 72 
do Processo n° 01 - 292/2012 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 

 

CAtARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 

LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 

DATA: 21 DE AGOSTO DE 2013 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 

13814 
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Fls.  n°73  
do Processo n° 01 - 292/2012 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 

0 SR. PRESIDENTE (Reis) —  Está presente o Vereador Reis. Na qualidade de 
Presidente da  Comissão  de  Educação,  Cultura, Esportes, declaro abertos os trabalhos 
da 12a audiência pública. 
Informo que esta  reunião está sendo transmitida através do portal da CMSP, no 
endereço wwvv.camara.sp.gov.br ,  no link auditórios On-Line. 
Criança e Adolescente. Declaro aberta a audiência pública para debater o projeto de lei 
572/2009, de autoria do nobre Vereador José Américo, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos no último ano do ensino 
fundamental nas escolas municipais de São Paulo. 
Trata-se da primeira audiência pública. Consulto o Plenário se  há alguém inscrito para 
falar sobre esse PL. (Pausa). 
Não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada a audiência pública ao PL 572/09, de 
autoria do nobre Vereador José Américo. 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 421/2011, de autoria do Vereador Claudio 
Fonseca, que altera a lei 14.660, de 26 de dezembro de 2007, com a finalidade de 
incluir na competência do conselho de escola a transferência compulsória de alunos 
para outra unidade escolar da  região. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo nenhum inscrito, declaro encerrada a audiência pública ao PL 421/11, de 
autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 292/2012, de autoria do Vereador Carlos 
Neder, que dispõe sobre a criação dos conselhos gestores dos Centros Educacionais 
Unificados, CEUs, no município de São Paulo e dá outras providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 292/2012, de autoria do 
Vereador Carlos Neder. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 293/2012, de autoria do Vereador Carlos 
Neder, que dispõe sobre o programa Educom — nas ondas da Educomunicaçâo no 
município de São Paulo e dà outras providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 293/2012, de autoria do 
Vereador Carlos Neder. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 339/2012, de autoria do Vereador David 
Soares, que cria o programa municipal de educação Professor do Ano e fixa outras 
providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 339/12, de autoria do 
Vereador David Soares. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 05/2013, de autoria do Vereador VVadih Mutran, 
que dispõe sobre a  criação e inclusão do programa Projetos Cidadania, aprender 
brincando, a ser implantado na rede de ensino público do município de São Paulo e dá 
outras providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se há alguém inscrito para falar deste PL. 
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Fls.  n°74  
do Processo n° 01 - 292/2012 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 	' 

(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 05/2013, de autoria do 
Vereador Wadih Mutran. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 18/13, de autoria do Vereador Ari Friedenbach, 
que autoriza o Poder Executivo a promover anualmente o sacolâo paulistano do 
material escolar e dá outras providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 18/2013, de autoria do 
Vereador Ari Friedenbach. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 37/13, de autoria do Ari Friedenbach, que 
institui no âmbito do município de São Paulo o programa de adoção de escolas e 
creches da rede municipal de ensino e dá outras providências. 
Trata-se da l a  audiência pública. Consulto se  há alguém inscrito para falar deste PL. 
(Pausa). 
Não havendo, declaro encerrada a audiência pública ao PL 37/13, de autoria do 
Vereador Ari Friedenbach. 
Nada mais havendo a tratar, declaro encerradas as audiências públicas. 
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Fls. n° 
do Processo n° 01-292/12 
Aparecido ferreira 
RF 101.075 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA GERAL PARLAMENTAR 

Secretaria de Registro Parlamentar e Revisão  

COMISSÃO  DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES 

PRESIDENTE: REIS 

TIPO DA REUNIÃO: AUDIÊNCIA PÚBLICA 
LOCAL: Câmara Municipal de São Paulo 
DATA: 18-09-13 

OBSERVAÇÕES: 
• Notas taquigráficas sem revisão 
• Orador não identificado 

13928 
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Fls. n° 
do Processo n° 01- 292/12 
Aparecido  ferre ra  
RF 101.075 

O SR. PRESIDENTE (Reis) — Declaro aberta a 17a audiência pública çi Comissão  de 
Educação, Cultura e Esportes. Presentes os Vereadores Toninho VesiDóli e Reis. 
Informo que esta  reunião está sendo transmitida pela internet através do portal da 
Câmara — vvww.camara.sp.gov.br ,  links TV Câmara e Auditórios On-Line. 
Tendo em vista a grande quantidade de projetos a serem apreciados, estabeleceremos 
algumas regras para  inscrição. Assim que eu terminar de ler a ementa do projeto, os 
interessados em falar levantarão a mão, e o Mário irá anotar seus nomes. Definiremos 
como tempo limite até um minuto após a leitura da ementa. 0 inscrito terá dois minutos 
para fazer sua explanação. 
Primeiro item, PL 119/2013, do Vereador Abou Anni, que dispõe sobre aspectos da 
política municipal de  educação  no trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e 
de práticas simulada nas escolas integrantes da Rede Pública Municipal, e dá outras 
providências. (Pausa) Tem a palavra. 
O SR. AURÉLIO PINTO DE OLIVEIRA JR. - Boa tarde, Sr. Presidente; boa tarde, 
Vereador Toninho Vespoli. Faço uso da palavra para defender o projeto do Vereador 
Abou Anni. 0 referido projeto dispõe sobre aspectos da Política Municipal de  Educação 
no Trânsito, especialmente por meio de aulas teóricas e de  práticas simuladas nas 
escolas integrantes da rede pública municipal; e objetiva a efetiva integração  da 
temática "Educação no Trânsito" ao currículo das escolas de 1° e 2° grau, em prestígio 
ao disposto no inciso XII do artigo 23 da  Constituição Federal e no artigo 76 do Código 
de Trânsito Brasileiro. 
É importante ressaltar que a  pretensão dessa propositura é trazer um diferencial em 
relação às outras iniciativas na medida em que o aprendizado também ocorrerá  de 
forma prática, envolvendo toda a comunidade escolar. 
Por fim, cabe ponderar que a educação de modo geral, inclusive para o trânsito, 
mostra-se mais eficiente quando o cidadão é preparado desde tenra idade, motivo pelo 
qual requeiro aos nobres representantes desta Vereança especial atenção. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Há mais inscritos? (Pausa)  Não havendo mais oradores 
inscritos, declaro encerrada a audiência pública do PL 119/2013, do Vereador Abou 
Anni. (Pausa) Tem a palavra o nobre Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Sr. Presidente, solicito a V.Exa. e aos demais colegas 
inversão  da ordem das audiências públicas para que o item 8° seja considerado o 
próximo item da pauta. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. 
Passemos PL 95/2011, do Vereador Floriano Pesaro, que dispõe sobre a Política de 
Atendimento de  Educação Especial, por meio do Programa Inclui, instituído pelo 
Decreto n° 51.778, de 14 de setembro de 2010, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o Vereador Floriano Pesaro. 
O SR. FLORIANO PESARO — Cumprimento o Vereador Juscelino Gadelha, que tanta 
falta faz a esta Casa. 
Sr. nobre Presidente Reis, caros Colegas professor Toninho Vespoli, Jean Madeira, 
inicio dizendo que este talvez tenha sido o projeto de lei mais importante de meu 
mandato anterior e o mais importante apresentado por mim até o momento. 
0 projeto prioriza uma das mais importantes políticas públicas para pessoas com 
deficiência na rede municipal de  educação  do governo passado. Ele não começa no 
governo passado como programa. Ele teve suas bases lançadas ainda no governo da 
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ex-Prefeita Marta Suplicy, mas foi no governo do Prefeito Kassab que sé 
política de forma mais ampla e universal. 
0 programa Inclui, da Secretaria da  Educação, é um dos mais importantes do Brasil no 
setor de inclusão de jovens, crianças, adolescentes com necessidades especiais 
decorrentes de quadros de deficiência, transtornos globais de desenvolvimento — TGB 
e altas habilidades/superdotação, assim como de crianças e jovens com algum tipo de 
deficiência física ou intelectual. 
Trata-se de um programa muito amplo, o qual é instituído por decreto, que assegura — 
dada a  dimensão  da ação pública e a complexidade dessa ação, que abarca desde o 
Atende até a  distribuição  de servidores públicos através das Cefai's — suporte por 
professores auxiliares, estagiários e sistema de avaliação e monitoramento dessa 
política pública. 
Eu poderia ficar discorrendo sobre esse projeto durante horas, mas seu texto já está 
disponível na internet e tramitando desde abril de 2011, se não me falha a memória. Já 
passou por diversas Comissões e foi amplamente debatido na  Comissão  de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Peço o apoio da sociedade civil, 
especialmente àqueles que têm parentes e filhos com algum tipo de deficiência, pois o 
projeto prima pela acessibilidade nas escolas, estipulando prazo para que todas as 
escolas do Município tornem-se totalmente acessíveis nas suas mais diversas formas — 
desde o desenho universal até a questão tátil, voltada às necessidades dos portadores 
de deficiências visuais, e assim por diante. 
Considero apresentado o projeto e peço apoio dos demais Colegas para que ele 
continue tramitando e ele possa transformar o que hoje é um programa em uma política 
pública amparada por lei. Muito obrigado, Sr. Presidente. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Floriano Pesaro. Parabéns 
pelo excelente projeto. Há mais algum orador inscrito? (Pausa)  Não havendo, declaro 
encerrada a audiência pública do PL 95/2011, do Vereador Floriano Pesaro. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Sr. Presidente, em primeiro lugar, boa tarde a todos. 
Requeiro a V.Exa. inversão da pauta, considerando como próximo item o PL 262/2013. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Deferido o pedido de V.Exa. Tem a palavra o nobre 
Vereador Floriano Pesaro. 
0 SR. FLORIAN° PESARO — Sr. Presidente, só para comunicar a V.Exa. e aos 
demais Pares que eu, como Líder do PSDB, devo substituir a nobre Vereadora Patricia 
Bezerra na  Comissão  de Saúde. Terei que sair, mas, se tudo der certo, voltarei a esta 
Comissão às 14 horas. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Ok. Até mais, Vereador. 
Passemos ao próximo item, PL 262/2013, dos Vereadores Jean Madeira (PRB), Abou 
Anni (PV), Adilson Amadeu (PTB), Alessandro Guedes (PT), Alfredinho (PT), Andrea 
Matarazzo (PSDB), Ari Friedenbach (PPS), Arselino Tatto (PT), Atílio Francisco (PRB), 
Aurélio Miguel (PR), Aurélio Nomura (PSDB), Calvo (PMDB), Claudinho de Souza 
(PSDB), Conte Lopes (PTB), Coronel Camilo (PSD), Coronel Telhada (PSDB), Dalton 
Silvano (PV), David Soares (PSD), Edemilson Chaves (PP), Edir Sales (PSD), Eduardo 
Tuma (PSDB), Floriano Pesaro (PSDB), George Hato (PMDB), Goulart (PSD), Jair 
Tatto (PT), José Américo (PT), José Police Neto (PSD), Juliana Cardoso (PT), Laércio 
Benko (PHS), Marco Aurélio Cunha (PSD), Mario Covas Neto (PSDB), Marquito (PTB), 
Marta Costa (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Noemi Nonato (PSB), Ota (PSB), Patricia 
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Bezerra (PSDB), Paulo Fiorilo (PT), Paulo Frange (PTB), Reis (PT), F4àrdo Nunes 
(PMDB), Ricardo Young (PPS), Roberto Tripoli (PV), Senival Moura ( T), Souza 
Santos (PSD), Toninho Paiva (PR), Vavá (PT), VVadih Mutran (PP); que cria a 
Secretaria Municipal de  Prevenção  as drogas, e dá outras providências. Trata-se da 
primeira audiência pública. 
Tem a palavra o nobre Vereador Jean Madeira. 
O SR. JEAN MADEIRA — Obrigado. Mais uma vez, boa tarde a todos. Nobre 
Presidente e Srs. Vereadores presentes, esse projeto é de suma importância, pois trata 
de uma Secretaria pela qual iremos orientar as crianças, os adolescentes, os jovens 
sobre todos os malefícios que a droga, tanto as ilícitas quanto as lícitas, que  são 
comercializadas, ocasionam para o indivíduo — no corpo, na saúde, na vida pessoal e 
social. Sinto-me muito honrado por ser coautor desse projeto ao lado de 50 Vereadores 
desta Casa e continuo estendendo o convite aos demais para sejam signatários  da 
ideia, pois alguns não estavam presentes no dia em que foi formalizada, mas  estão 
como coautores. Creio que São Paulo ganhará muito com a  instituição  de uma 
Secretaria de Prevenção. E por quê? É muito melhor prevenir do que remediar. Hoje as 
drogas na cidade de São Paulo  são um fato: existem, são reais. Se bobearmos, 
algumas das pessoas que  estão presentes estão enfrentando situações terríveis dentro 
de seus lares com algum familiar que enveredou no mundo das drogas — crack, 
maconha, cocaína ou  álcool,  que vem destruindo as familias ao longo do tempo. 
Acreditamos que São Paulo  há  de ganhar muito com a  criação dessa Secretaria e a 
nossa juventude poderá ser orientada por meio de campanhas de  prevenção. 
Estive com o Prefeito Fernando Haddad, que se mostrou solicito, achou de suma 
importância a criação dessa Secretaria. Louvo a Deus e agradeço a todos os que  estão 
se debruçando sobre esse projeto e participando da  criação dessa Secretaria. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Encerradas as inscrições. Há oito pessoas inscritas e 
cada um que  terá  dois minutos para se pronunciar. Tem a palavra a Sra. Fernanda 
Alves. 
A SRA. FERNANDA ALVES — Sr. Presidente, membros da Mesa, demais 
participantes, boa tarde. 
Sou assessora do Vereador Jean Madeira e faço trabalho de  prevenção às drogas em 
escolas, em comunidades e em casas de  recuperação. Tive uma história muito forte de 
tristeza e de dor com as drogas e faço esse trabalho desde que consegui me 
recuperar. 
Tenho percebido que a falta de  informação tem sido o maior problema da cidade de 
São Paulo em relação às drogas. É absurdo o número de pessoas que já teve contato 
com drogas. Em palestras que ministramos, conhecemos crianças de seis, sete anos 
que  já tiveram contato com drogas, mas poucas são  as pessoas que já tiveram acesso 
a palestras e brincadeiras educativas de  prevenção  a elas. Como está muito desigual o 
trabalho dos  órgãos públicos em relação  a esse tema, apoio a  criação  da Secretaria. 
Espero que o Prefeito Haddad e esta Casa também apoiem o projeto, porque a luta 
contra as drogas está muito desigual. Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mansueto Jansons. 
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O SR. MANSUETO JANSONS — Boa tarde. Meu nome é Mansueto e, corho erapeuta, 
faço parte da Casa Dia. Parabenizo o Vereador Jean Madeira e os cotafor s do projeto 
de lei que cria essa Secretaria, que é realmente uma necessidade' não só para este 
Município, mas para todo o Brasil. 
Falo como ex-adicto há 10 anos. Hoje trabalho e sei da necessidade dessa Secretaria 
para o Município de São Paulo. 
Quando se fala de drogadiçâo, fala-se de toda a sociedade. Trabalhando como 
terapeuta com pessoas necessitadas de tratamento, sabemos que  não é só o indivíduo 
o afetado, mas toda a família, que também precisa de um pós-tratamento e de uma 
Secretaria que possa trazer um direcionamento em relação às Subprefeituras, para que 
as pessoas possam observar de perto o andamento dessa política de  recuperação. 
Colocamo-nos à disposição para fazer um trabalho em conjunto em prol dessa 
Secretaria. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Tarcísio Melo. 
O SR. TARCÍSIO MELO — Boa tarde. Faço parte da campanha Juventude contra o 
Crack. A  Confederação Nacional dos Municípios fez uma pesquisa sobre drogas e não 
havia dados sobre São Paulo. Quando começamos a fazer esse trabalho, percebemos 
a dificuldade de se conseguir informações sobre pesquisas. Até há iniciativas de 
órgãos, de entidades e de empresas no trabalho de  prevenção,  mas totalmente 
deslocado do setor público. Falta, portanto, integração e coordenação dos dados. 
Chegamos a fazer uma palestra de  qualificação  para cerca de cem jovens a fim de que 
eles trabalhassem na  prevenção das drogas, mas, desse grupo, o setor público sequer 
tomou conhecimento. É um trabalho que demanda muita estrutura, e esses grupos 
pequenos que já fazem o trabalho poderiam ser mais apoiados se houvesse um órgão 
ao qual pudessem se reportar. Não é nem questão  de parceria que envolva custos, 
apenas um intercâmbio. Como já há grupos que fazem isso, o apoio a eles aumentaria 
suas atividades. Assim como a Coordenadoria da Juventude quer ter o mapa da 
juventude, temos que ter disponível o mapa da prevenção. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Messias. 
O SR. MESSIAS — Boa tarde. Vim convidado pela CPM, uma clínica de tratamento 
antidrogas, para falar da minha situação  que passei com meu filho, que, apesar de 
difícil, dela me saí vencedor, pois consegui livrá-lo das drogas. Acho que tem que se 
fazer um trabalho com a família. Eu, por exemplo, era leigo no assunto e talvez tenha 
sido nesse ponto que errei, pois  não tive informações. Quando meu filho teve que ser 
internado, comecei a acompanhar palestras e assim consegui ajudá-lo. Meu filho 
conseguiu se livrar das drogas e estava muito bem. Infelizmente faleceu num acidente, 
mas fui vencedor, e ele também. Não desistam, mas quem mais pode fazer por eles 
são vocês. Por isso, ajudem-nos, por favor. 
É só isso. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Sérgio Castilho. 
O SR. SÉRGIO CASTILHO — Boa tarde. Sou professor e pertenço ao Conselho 
Municipal de Políticas Públicas de São Paulo. Parabenizo a Mesa, o Sr. Presidente, o 
Sr. Vereador autor do projeto e todos os demais coautores. 
Trata-se de um projeto de suma importância para a nossa Capital, considerando que 
estamos num momento histórico de retrocesso. São Paulo é o único município do País 
que, ao invés de avançar, retrocede. Enquanto cidades do Nordeste, o Rio de Janeiro e 
Minas Gerais lançaram políticas do setor Executivo, retrocedemos. A única 
coordenação executiva que tínhamos com poder de financiamento foi extinta. Não 
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temos, então, absolutamente mais nada, e essa pandemia já se int, 1cjÁ. No Brasil, 
12% já são dependentes; 20% com uso abusivo. Estamos, então,  vivendo  um caos 
generalizado e sem suporte algum. Apoio totalmente a  criação dessa Secretaria e 
estou muito grato, feliz e otimista com esse projeto. Essas são minhas considerações. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Cauê Machado. 
O SR. CAUÉ MACHADO — Boa tarde. Parabenizo o Vereador Jean Madeira, o Sr. 
Presidente e os coautores do projeto. Acredito que este é um momento histórico, um 
marco para a cidade de São Paulo. Os últimos dados não são muito motivadores e 
revelam a situação em que os dependentes, as familias e a nossa cidade se 
encontram. Dependência química abrange fatores muito amplos, como saúde, 
educação, esporte, segurança. Acredito, então, que um trabalho direcionado a essa 
pandemia, como o Sérgio classificou o problema, poderá acrescentar muito à cidade de 
São Paulo em todos os setores que envolvem essa questão. 
Com a criação da Secretaria, poderemos ver muitas mudanças, uma melhoria que será 
um marco para São Paulo e para o Brasil. Agradeço a todos a oportunidade. Muito 
obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Florentino. 
O SR. JOSÉ FLORENTINO DOS SANTOS FILHO — Sr. Presidente Reis, demais 
Vereadores, senhoras e senhores, boa tarde. Sou o atual Presidente do Conselho 
Municipal de Drogas e Álcool de São Paulo em minha segunda gestão. Como ex-
Coordenador da Coordenadoria de  Atenção às Drogas, é com dor no coração que 
vimos o fim desse único órgão executivo da cidade de São Paulo. Trago-lhes ainda 
uma notícia mais triste: as 400 vagas para internação de dependentes químicos 
usuários de crack em situação  de rua vão acabar na cidade de São Paulo.  Serão todas 
transformadas em tratamento ambulatorial pelo CAPS, e sabemos que tratamento 
ambulatorial não resolve. Além disso, o Comuda está perdendo sua sede, e, 
consequentemente, os conselheiros não têm onde se reunir. São Paulo  está perdendo 
todas as  organizações referentes a drogas e a álcool que conquistou durante oito anos. 
A  situação, então, vai ficar ainda mais grave. 
A  criação dessa Secretaria é brilhante. Contem conosco. Estamos à  disposição desde 
já para realizar qualquer tipo de trabalho. Aproveito para sugerir que se acrescente no 
nome da Secretaria o termo "políticas afins" ou "políticas públicas" a fim de que o 
escopo da Secretaria aumente e tenhamos mais oportunidades de trabalho. 
Contem comigo, com todos os conselheiros e com todos que trabalham com esse tema 
na Cidade. Muito obrigado pela oportunidade. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Francisco Américo. 
O SR. FRANCISCO AMÉRICO - Boa tarde, Sr. Presidente, Vereador Jean Madeira, 
Sras. e Srs. Sou o diretor do Desafio Jovem de Calouras. 
Sabemos que o aumento de drogados no nosso Estado tem se proliferado cada dia 
mais. É uma guerra constante. A criação da Secretaria vem de encontro aos nossos 
anseios e por ser uma guerra, estamos perdendo parte dos nossos jovens e 
adolescentes para a criminalidade. Temos de ter um olhar diferenciado para a  criação 
dessa secretaria para que possamos ter um futuro garantido já  que  são  os jovens que 
garantirão o futuro deste País. Contamos com a  colaboração e a  participação  de todos. 
Esse é o meu desejo. Estou disponível para colaborar com o que for necessário. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado, Sr. Francisco. Declaro encerrada a audiência 
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pública ao PL 262/13. Passemos ao próximo item. Segunda audiência'', üblica ao PL 
181/11, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, que cria a  função  de  mediador sócio-
educativo nas unidades de ensino da rede pública municipal e de  educação e dà outras 
providências. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo. 
O SR. DORIVALDO PEREIRA - Boa tarde a todos. Meu nome é Dorivaldo Pereira, sou 
assessor da Vereadora Noemi Nonato na  área  da  Educação. 
Quero defender o PL 181. Na última audiência pública esse PL sofreu críticas por parte 
do Sinesp, que é o meu sindicato, mas com todo o respeito quero discordar das 
afirmações feitas aqui. 
Em primeiro lugar, o PL 181  não  retira o professor da sala de aula. Ele coloca o 
professor na sala de aula com maior liberdade de trabalho. Em segundo lugar, esse 
trabalho não conflita com o coordenador pedagógico, pelo contrário, ele trabalha de 
maneira harmoniosa com o coordenador e a  direção e respaldo da comunidade 
escolar. Não  contente, eu questionei o Sinesp por telefone e foi dito que o Sinesp, por 
uma citação  do brilhante educador Antonio Nova, português, de que já há muitas 
atribuições para a escola. 
Permita-me citar o mesmo educador defendendo o projeto quando ele afirma que 
existe a necessidade de construir outro modelo de escola e que se continuarmos 
fechados no modelo de escola inventado, no final do Século XIX, e que já não  serve 
para enfrentar os desafios do mundo contemporâneo: escolas voltadas para dentro dos 
quatro muros, currículos rígidos, professores fechados nas salas de aulas, horários 
escolares desajustados, organização tradicional das turmas e dos ciclos de ensino, etc. 
É necessario repensar os modos de  organização  do trabalho escolar, desde a estrutura 
física das escolas até à lógica curricular das disciplinas e dos programas, desde as 
formas de agrupamento e de acompanhamento dos alunos até às modalidades de 
recrutamento e de  contratação  dos professores. Temos de mudar a escola se 
quisermos que ela cumpra um papel relevante nas sociedades do Século XXI. E jamais 
esquecer a importância de nunca renunciar ao conhecimento e à cultura. 
Este projeto não renuncia ao conhecimento e à cultura, pelo contrário, ele amplia esse 
trabalho. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Declaro encerrada a audiência pública ao PL 
181/11. 
Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 318/11, do Vereador Chico Macena, 
que dispõe sobre o programa de férias na educação infantil e dá outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 318/11. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
338/12, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a realização de exames de 
check-up na saúde dos alunos da rede municipal de ensino e dà outras providências. 
Há alguém inscrito? (Pausa)  Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 338/12. Declaro aberta a segunda audiência pública ao PL 
97/13, do Vereador Arselino Tatto, que dispõe sobre o tempo de recreio dos alunos nas 
escolas do Município de São Paulo. Há alguém inscrito? Tem a palavra o nobre 
Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — As escolas têm certa autonomia para a  questão  do 
horário de intervalo, apesar da grande maioria ser de 20 minutos. Tenho preocupação 
quanto a este quesito porque como os professores, no Brasil, infelizmente, ganham 
muito mal. A maioria deles trabalha em dois ou três empregos e muitos saem de uma 
escola para outra até sem almoçar porque senão não dà tempo de chegar a outra 
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escola. Tenho certeza de que 10 minutos a mais para  várias unidad s prejudicarà 
vários professores porque terão  de deixar outra rede. Fico reocupado de 
engessarmos as escolas ao invés de discutir, como tem sido feito nas escolas, 
podendo causar um problema para a  educação em geral porque isso não será o 
problema de um ou dois professores, mas de vários. Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
O SR. NELSON DE OLIVEIRA SANTOS COSTA — Boa tarde a todos. Sou da 
liderança do PT nesta Casa. Esclareço que o aumento é de mais 15 minutos de 
intervalo, não só 10 minutos. É relevante a  observação  do Vereador Toninho Vespoli, 
talvez dos turnos dos professores, mas teríamos de pensar no aumento do salário dos 
professores. 
0 objeto deste projeto é permitir que as crianças no período de recreio tenham maior 
possibilidade de efetuar a  mastigação  do alimento, possibilitando melhor digestão e 
oportunidade de lazer para correr e ter o gasto calórico por conta desse período de 
descanso e lazer. É exclusivamente por isso, já que chegou ao gabinete do Vereador 
Arselino Tatto várias reclamações de que as crianças, em 15 minutos, não estão 
conseguindo pegar o lanche, alimentar-se e voltar para a sala de aula. 
Muito obrigado. Boa tarde a todos. 
0 SR. PRESIDENTE (Rais) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Arnaldo. 
O SR. ARNALDO — Boa tarde. Meu nome é Arnaldo, sou membro da diretoria da 
Aprofem. A  preocupação com esse tempo de  acomodação  de alimento com a criança 
procede até mesmo pelo fato de nem todos poderem pegar com calma o próprio 
alimento, mas é o tipo de medida que tem de ser amplamente discutida com os que 
estão envolvidos diretamente com o problema e que  serão afetados. Ela deve ser 
precedida de muita reflexão e cuidado. Como foi dito, a maioria dos professores 
acumula o trabalho em uma unidade e outras do Estado, assim como na rede particular 
também. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Está encerrada a audiência pública ao PL 
97/13. Está aberta a segunda audiência pública ao PL 184/13, do Vereador Paulo 
Fiorilo, que cria grupo de defesa civil escolar nas escolas municipais e centro de 
educação infantil da cidade de São Paulo e dá outras providências. 
Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 184/13. 
Está aberta a segunda audiência pública ao PL 572/13, do Vereador José Américo, que 
dispõe sobre a obrigatoriedade de instituir avaliação vocacional aos alunos do último 
ano do ensino fundamental das escolas municipais de São Paulo. 
Há algum inscrito? (Pausa) Não havendo oradores inscritos, está encerrada a 
audiência pública ao PL 572/09. Está aberta a primeira audiência pública ao PL 724/09, 
do Vereador Alfredinho, que estabelece norma geral para a política educacional pública 
municipal, e dá outras providências. Tem a palavra o Sr. Eduardo. 
O SR. EDUARDO — Boa tarde. Meu nome é Eduardo, sou da assessoria do Vereador 
Toninho Vespoli. 
Chamo a  atenção  que a ementa deste projeto está muito mal formulada. Não dá para 
entender exatamente do que trata o PL. Parece-me que se trata de dar à Prefeitura ou 
aos alunos, incluindo a alfabetização de jovens e adultos, a segurança de ter 
alimentação e o material escolar já que  estão  no programa da Prefeitura. 
Há um anteprojeto também pautado nesta audiência pública de igual teor, que é o PL 
263/13, do Vereador Paulo Fiorilo.  Não sei dá para chamar esse projeto para fazer a 
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discussão já que  são  de mesmo teor. Penso que é uma medida impo n incluir os 
alunos jovens e adultos em processo de  alfabetização  os custos de ali '  -ntação e 
material escolar. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Boa tarde. Sou Mauro, do Movimento Comunidade Escolar Pública. 
A primeira crítica que faço é que o tempo é muito escasso para discutir. Mas este 
projeto pode ser aprovado, mas pedimos mudança na  redação e até tirar a referência 
de ensino superior, que  não é competência do Município, e também quanto ao Ensino 
Médio. A proposta é interessante, mas o pessoal está misturando algumas coisas já 
que  não é competência do Município destinar recursos da  Educação  ou outros para o 
ensino médio e superior. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Não há  mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 724/09. Declaro aberta a segunda audiência 
pública ao PL 421/11, do Vereador Claudio Fonseca, que altera a Lei 14.660, de 26 de 
dezembro de 2007, com a finalidade de incluir na competência do conselho de escola a 
transferência compulsória de alunos para outra unidade escolar da  região. 
Há alguém inscrito? Tem a palavra o Sr. Fábio. 
O SR. FÁBIO — Meu nome é Fábio, sou diretor de escola da Secretaria Municipal de 
Educação. Gostaria de pedir pela aprovação deste projeto, pois nas escolas existem 
casos extremos. Não pensem que escola expulsa aluno. É raríssimo isso acontecer. De 
certa forma, isso já existe, mas gera um conflito pela falta de  administração. 
Há situações extremas como aluno que deu um murro na cara do professor. 0 que 
acontece? Não é possível mais os dois ficarem no mesmo ambiente. Isso tem causado 
uma série de adoecimentos e afastamento de professor. 
0 professor leva um murro na cara e no outro dia se o aluno tiver là, o professor não 
vai voltar para dar aula. Ele vai pegar uma licença e vai ficar um ano inteiro fora. 
Existem situações extremas, raras, que necessitam de providência diferenciada. Não é 
que vai punir pobre, vai punir aluno com liberdade assistida. 0 aluno com liberdade 
assistida, nas escolas, não dá trabalho nenhum porque tem monitor da ONG que cuida 
da liberdade assistida e ficam ligando para a escola. 
Em uma escola de mil alunos, quem dá problema sério é somente um aluno. É uma 
medida rara, mas que tem de ser prevista na legislação para os casos específicos. 
Para evitar abusos, se for aprovado, a Secretaria de  Educação pode regulamentar. Não 
é uma medida negativa, mas sim para conter algumas situações extremas. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Enéas. 
O SR. ENÉAS — Lutamos tanto pela elaboração do Estatuto da Defesa da Criança e do 
Adolescente e para que nas leis, tanto a LDB quanto a Constituinte, constasse que 
nenhum aluno poderia ficar fora da escola. 
Portanto, é extraordinário imaginar que o nosso Presidente do Sindicato do qual sou 
sócio e conheço há 30 anos tenha tido a coragem de apresentar um projeto que propõe 
que os conselhos de escola podem expulsar aluno. 
Não vejam um lado só da história. Há dois lados. Você exclui, mas aqui não está 
dizendo que a escola está garantindo transferência. Por que vou transferir alunos que 
têm dificuldade de aprendizagem e disciplina e vou leiloa-lo para outra escola? Estou 
transferindo o problema. 0 problema do aluno tem de ser resolvido nas escolas. 
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Quero registrar que estou estarrecido com essa proposta porque não/ z/parte  da 
política educacional vigente na cidade de São Paulo de expulsar aluno, as queremos 
trazer os milhares de alunos que  estão  fora da escola para dentro e elaborar políticas 
para que se sintam incluídos e que tenham condições de aprendizagem e de se 
desenvolver sem exclusão. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. 
Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO —  Não participei da primeira audiência pública porque quando 
chegamos, já estava encerrada. Isso é um absurdo porque este projeto de lei  está 
dizendo que vai modificar uma lei que trata do Estatuto do Magistério e que tem um 
artigo perdido que fala das competências dos conselhos de escola. 
0 que foi dito aqui é que o conselho de escola não tem competência para legislar fora 
da escola. Quando é expulso, expulsam para Marte, entendeu?  Não têm competência 
nem para alcançar essa criança fora da escola. Se o conselho quer se reunir e discutir 
o melhor encaminhamento, ele que o faça e o encaminhe aos órgãos superiores. 
Outra questão diz respeito ao conselho de escola. Seria bom ter um capítulo 
específico, uma legislação específica, porque muitos desses conselhos de escola são 
manipulados. Inclusive, desafio qualquer diretor aqui a mostrar o edital de convocação 
da eleição do conselho de escola, a assembleia do segmento e a publicação, porque 
não conheço nenhuma escola municipal ou estadual em que o conselho de escola seja 
democrático. 0 que acontece na prática é uma manipulação  pela vontade do diretor e 
dos professores para eliminar alguns problemas, muitos dos quais têm dificuldade de 
aprendizagem e não é disciplinar. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Fábio Reis, assessor especial da 
Secretaria Municipal de  Educação. 
O SR. FÁBIO REIS — Em parte  já contemplado pelos que me antecederam, queria 
lembra-los de que a Prefeitura Municipal apresentou um plano de reforma do ensino 
municipal e quanto a essa questão disciplinar, a proposta é que cada conselho discuta 
a reelaboraçâo do seu regimento de conduta interna. 
Agora, queria fazer um relato no seguinte sentido, o Estado unilateralmente instituiu 
esse eufemismo chamado de transferência compulsória, que na verdade é uma 
expulsão  de aluno de uma unidade escolar e que acaba ficando fora dos sistemas 
educacionais. E o Estado também mantém uma política de ser supletivo para o ensino 
fundamental. Esse aluno acaba voltando anos depois para frequentar suplência na 
escola municipal. A solução sistêmica, seja do Executivo ou do Legislativo, tem de ser 
sempre no sentido de se qualificar a educação e fazer com que o aluno permaneça na 
escola. 0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Vereador Toninho Vespoli. 
O SR. TONINHO VESPOLI — Sr. Presidente, estou relatando um projeto de lei do 
Vereador Antonio Carlos Rodrigues, que hoje é Senador, parecido com esse. 
Fizemos um requerimento que foi aprovado e agradeço a todos os Pares. Esse projeto 
do Vereador Claudio Fonseca  já passou pela primeira votação e fizemos um 
requerimento para que esse projeto volte na  comissão  para ser aprovado em plenário. 
Peço a solidariedade do Sr. Presidente para tentar dialogar com o Sr. Presidente desta 
Casa, Vereador José Américo, a respeito disso. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Esse é o caso que V.Exa. pediu para pensar ou  não? 
O SR. TONINHO VESPOLI — Não, no caso só para voltar, para pensar seria outra 
discussão. 
Gostaria que V.Exa. dialogasse com o Vereador José Américo para que possamos 
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trazer esse projeto novamente para a  comissão. Já que os dois projetos ratam do 
mesmo teor solicitaria uma audiência pública para debatermos mais, ndamente 
junto com especialistas. Como professor, observei que os pais dos  alunos  que causam 
problemas são forçados a transferi-los de escola. Seria como uma inspeção.  A grande 
maioria não consegue, no decorrer do ano letivo, matricular-se em outra escola. São na 
verdade literalmente expulsos das escolas. Como já foi dito pelo assessor da 
Secretaria, se  não  me engano, é bom ainda quando consegue voltar, porque a grande 
maioria acaba não tendo outra oportunidade e, muitas vezes, enveredam para o crime 
organizado ou para o tráfico  de drogas na beira das favelas. 
É necessária uma discussão muito mais profunda sobre essas questões para que as 
crianças e adolescentes tenham direito à educação. Por isso, gostaria que o projeto do 
Vereador Claudio Fonseca fosse votado logo para depois realizarmos uma audiência 
pública com um debate com a sociedade. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Vereador Toninho Vespoli. Declaro 
encerrada a audiência pública ao PL 421/11, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, 
do PPS. Declaro aberta a audiência pública ao PL 45/12, de autoria do Vereador 
Francisco Chagas, do PT, que estabelece o atendimento emergencial aos alunos 
portadores de diabetes e epilepsia, no âmbito da rede municipal de ensino. Trata-se da 
2a  audiência pública. Não  ha oradores inscritos. Declaro encerrada a audiência pública 
ao PL 45/12, de autoria do Vereador Francisco Chagas, do PT. Declaro aberta a 
audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB, que 
institui diretrizes para a capacitaçâo de profissionais de educação para o atendimento 
às demandas que ultrapassem o currículo pedagógico formal das disciplinas, e dà 
outras providências. Trata-se da 2a  audiência pública. Tem a palavra o Sr. Dorivaldo de 
Almeida Pereira, assessor da Vereadora Noemi Nonato. 
O SR. DORIVALDO DE ALMEIDA PEREIRA — Boa tarde a todos. Meu nome é 
Dorivaldo de Almeida Pereira, sou assessor da Vereadora Noemi Nonato. 
Vou falar sobre a  questão  da educação. A  inspiração  do PL 194/12 vem do fato de 
colegas e ex-professores readaptados, que são inseridos na função de servir cafezinho 
e arquivo. Ficam às vezes sem função  na escola e sentem-se até humilhados por 
desempenhar tal papel. Reclamaram que podem ter um papel mais relevante na 
escola. Esse projeto visa que esses profissionais, desde que  não tenham restrição  de 
voz ou qualquer restrição ao contato com os alunos, tenham um aproveitamento 
pedagógico nas escolas para atividades que ultrapassem o currículo das disciplinas. 
Ou seja, dentro de uma escola moderna, há diversos aspectos que influenciam na 
educação e esses profissionais poderiam ajudar e trabalhar em sala de aula nas 
questões da violência, da gravidez na adolescência de maneira mais digna. 0 escopo 
principal é dar dignidade a esses profissionais de  educação. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Tem a palavra o Sr. Mauro Alves da Silva, do Movimento 
Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO ALVES DA SILVA —  São importantes os cursos de capacitação e 
formação continuada, desde que aconteçam dentro da escola e não afastando o 
professor, pois há muitos casos em que o professor fica dois ou três meses fora, 
enfrentando depois dificuldades até para reingressar na escola. Somos a favor dos 
cursos com essa ressalva. 
Só para registrar publicamente, foi falado tão rapidamente sobre o projeto anterior, o 
PL 45/12, do Vereador Francisco Chagas, que quando  li  já havia encerrada a inscrição. 
Toda vez que se cria um cargo para profissional de saúde dentro da escola é 
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dé complicado, pois se cria mais uma salinha e mais uma atividade, corno 	caso desse 
projeto que estabelece atendimento emergencial aos alunos portador 	e diabetes e 
epilepsia. Bastariam noções básicas  de primeiros socorros para resolver essa situação. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) —  Não há oradores inscritos. Declaro encerrada a 
audiência pública ao PL 194/12, de autoria da Vereadora Noemi Nonato, do PSB. 
Está aberta a audiência pública ao PL 292/12, de autoria do Vereador Carlos Neder, do 
PT, dispõe sobre a criação dos conselhos gestores dos centros educacionais 
unificados, CEUS, no Município de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 
segunda audiência pública. Abertas as inscrições. 
O SR. 	 — Quero defender, Presidente, porque acho ótima essa iniciativa do 
Vereador Carlos Neder.  Aliás, ele tem uma história nesta Casa — até o ano passado — 
de propor a  criação  de conselhos em vários locais, por exemplo, clubes, onde for 
possível ele propôs conselhos. 
Essa proposta de criar o Conselho Gestor do CEU, transformar em lei, é muito 
importante porque vai permitir que os pais, a comunidade local, possam efetivamente 
participar dos CEUs independente do governo, porque quando se tem um governo 
mais democrático a participação é ampliada e quando entra um governo mais 
conservador simplesmente eliminam a  participação. 
Então temos de transformar em lei para que todos os CEUs tenham a participação da 
comunidade interna e externa. A  regulamentação fica por conta da Secretaria e do 
Prefeito, por isso quero defender. Devemos aprovar esse projeto de lei. 
- Erro na  gravação. 
O SR. MAURO — ...do Movimento de Olho na Escola Pública. Esse é um tipo de projeto 
que defendemos e não depende muito de Plano Municipal de  Educação. 0 Conselho 
Gestor com 24 membros, sendo metade deles eleitos pela comunidade. É isso que 
está faltando em muitos órgãos públicos, porque o pessoal confunde muito governo, 
sindicato e comunidade. A comunidade é a usuária do serviço. 0 sindicato, 
profissionais e gestor são  os fornecedores do serviço e no conselho gestor fica bem 
clara essa paridade, 24 membros, 12 dos profissionais e dos gestores e 12 eleitos 
pelos pais, alunos e comunidade. Esse é um projeto que o Movimento Comunidade de 
Olho na Escola Pública acha importante que os Vereadores defendam essas propostas 
de  gestão democrática. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro.  Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada a audiência pública ao PL 292/2012, do Vereador Carlos 
Neder, do PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 293/2012, Vereador Carlos 
Neder, PT, dispõe sobre o Programa Educom, nas ondas da comunicação do Município 
de São Paulo e dá outras providências. Trata-se da 2a  audiência pública. Não havendo 
oradores inscritos está encerrada audiência pública ao PL 293/2012, do Vereador 
Carlos Neder, PT. Declaro aberta audiência pública ao PL 339/2012, Vereador David 
Soares, PSD, cria Programa Municipal de Educação Professor do Ano, e fixa outras 
providências. Trata-se da 2a  audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Púlica. 
0 SR. MAURO — Há 10 anos o nosso Movimento faz a campanha educador do ano, 
para se contrapor àquele projeto da Revista Veja, Professor Nota 10. Nós fazíamos o 
Educador Nota 10. Há dois anos a Revista Veja mudou de professor para educador. 
Esse projeto é interessante, não está na ementa, mas  são  os alunos que votam. É 
muito importante destacar que todo sistema, corporação, pede todo tipo de  avaliação 
sobre o desempenho do aluno. E no caso desse projeto é o aluno que vai votar. Sugiro 
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que esse voto seja secreto, porque temos exemplo de avaliações nas,esc las em que 
os alunos são perseguidos. Apoiamos o projeto com esse detalhe dé que  o voto seja 
secreto. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado, Sr. Mauro.  Não havendo mais oradores 
inscritos declaro encerrada audiência pública ao PL 339/2012, do Vereador David 
Soares. Declaro aberta audiência pública ao PL 455/2012, Vereador Oliveira, PSD, 
dispõe sobre a  inclusão  do tópico de estudos e discussão  sobre sustentabilidade e 
meio ambiente como matéria da grade curricular na Rede Municipal de Ensino e dá 
outras providências. Trata-se da 1a audiência pública. 
Tem a palavra a Sra. Doroty. 
A SRA. DOROTY — Boa tarde. Meu nome é Doroty. Sou professora e sou da 
assessoria do Vereador Ricardo Young. Todas as questões relacionadas à 
sustentabilidade da vida  não devem — isso está previsto na política nacional de 
educação ambiental — ser temas específicos de uma disciplina. São  temas transversais 
e isso é garantido como tema transversal e temos as diretrizes nacionais da educação 
para a sustentabilidade. 
Então é preciso tomar cuidado porque isso fica numa caixinha de uma disciplina, e 
geralmente é lançada para os professores da  área  de ciências, as demais disciplinas 
não tomam isso para si e não tomam isso como uma questão de sustentabilidade da 
vida. Prestar atenção  que remeter o tema a apenas uma disciplina  não é o melhor 
caminho. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Obrigado. Tem a palavra o Sr. Mauro. 
O SR. MAURO — Mauro do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
Destacamos alguns projetos para comentar até para dar um exemplo do que apoiamos 
e o que rejeitamos. 0 projeto é bom, mas  há  a questão da grade curricular. Há escolas 
que mal e mal conseguem cumprir três horas de aula por dia. 
Uma coisa que falta nas escolas municipais e talvez o Plano Municipal de Educação e 
a proposta do novo Secretário possam ajudar é obrigar ou, pelo menos, criar 
mecanismos de transversalidade, de multidisciplinaridade, porque às vezes um 
professor nem conversa com o outro, mesmo sendo da mesma matéria. Se colocar na 
grade curricular, de repente vamos ter escolas funcionando 24 horas ou mais. 
Muito obrigado. 
0 SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não há mais oradores inscritos. Declaro 
encerrada audiência pública ao PL 455/2012, do Vereador Oliveira, PSD. 
Declaro aberta audiência pública ao PL 463/2012, Vereador Aurélio Miguel, PR, institui 
o programa para a valorização das iniciativas esportivas no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes e dá outras providências. Trata-se da 2a  audiência pública. 
Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Costumamos ler todos os projetos que chegam à Casa,  há  mais de 
20, mas há avaliação sobre todos. Esse é o típico caso do pessoal que atende mais a 
cooperação  do que propriamente a sociedade civil. Essa iniciativa vai criar uma 
comissão em que vão entrar as entidades esportivas. E esquecem que  há entidades da 
sociedade civil que  são controladoras das políticas públicas e necessariamente não 
gerem equipamentos esportivos, porque dariam isenção para alunos e projetos. Há 
outro projeto que também dá isenção para alunos da rede pública e podemos explicitar 
melhor isso. É importante quando se criam essas comissões, abrir espaço para a 
sociedade civil, mesmo que  não sejam gestores de equipamentos particulares, públicos 
ou de esportes, porque fica uma avaliação  mais independente e não cooperativista. 
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Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) -  Não havendo mais oradores inscritos dec)ùro ,éncerrada 
a audiência pública ao PL 463/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do P 
Declaro aberta a audiência pública ao PL 490/2012, do Vereador P■iirél .  Miguel, do 
PR, dispõe sobre incentivo à prática de esportes em academias e clubes desportivos 
para alunos de baixa renda da rede pública de ensino, pró-esporte, através de isenção 
tributária parcial de ISS, no âmbito do Município de São Paulo e dá outras 
providências. Trata-se da 2a  audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do 
Movimento Comunidade de Olho na Escola Pública. 
O SR. MAURO — Esse projeto mereceria um debate mais amplo porque fala de 
isenções fiscais, de ISS, e toda vez que se dá isenção de ISS  há prejuízo para outros 
programas sociais, porque é uma receita do Município. Aí vem a questão do critério. 
Serão oferecidas 5% de vagas em academias para a prática esportiva de alunos de 
baixa renda.  Há também um erro conceitual, o projeto diz que o aluno deve ter um bom 
aproveitamento, não faltar ou faltas justificadas, e a nota cinco. Talvez o Vereador 
Aurélio Miguel e sua assessoria não saibam que desde 1989 o Município não tem 
notas. De qualquer forma solicitamos um debate mais amplo, até porque há isenção 
fiscal e não sabemos quem vai avaliar essas academias, porque muitas academias são 
pontos de  tráfico  de drogas, essas coisas e se nem a Polícia fiscaliza direito, como é 
que a Secretaria de  Educação  ou de Esportes vão fiscalizar. Por isso deve haver um 
debate mais amplo. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 490/2012, do Vereador Aurélio Miguel, do 
PR. Declaro aberta audiência pública ao PL 542/2012, do Vereador David Soares, do 
PSD, institui o programa merenda nas férias e fixa outras providências. Trata-se da 2a  
audiência pública. Tem a palavra o Sr. Mauro, do Movimento Comunidade de Olho na 
Escola Pública. 
O SR. MAURO — Com relação a esse projeto, estamos levando em consideração  que 
já há decisão judicial proibindo as creches e escolas de educação infantil a fecharem 
nas férias. Então as escolas de educação infantil  não seguem mais aquele calendário 
de fecharem em janeiro, julho e dezembro. No caso, parece que perde um pouco a 
objetividade porque vão abrir a escola para oferecer refeições. A educação infantil não 
pode fechar e fica meio complicado abrir uma escola de ensino fundamental 
simplesmente para oferecer refeições, sendo que nem nos dias regulares tem almoço e 
jantar. Esse projeto parece estar prejudicado para a realidade atual. Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Reis) — Muito obrigado. Não havendo mais oradores inscritos 
declaro encerrada a audiência pública ao PL 542/2012, do Vereador David Soares, do 
PSD. Remeto para a próxima quarta-feira, às 13h, audiência pública aos seguintes 
PLs: 05/2013, Vereador Wadih Mutran, PP; 18/2013, do Vereador Ari Friedenbach, 
PPS; 36/2013, Vereador Ota, PSB; 37/2013, Vereador Ari Friedenbach, PPS; 53/2013, 
Vereadora Sandra Tadeu, DEM; 90/2013, Vereador Jair Tatto, PT; 91/2013, Vereador 
Jair Tatto, PT; 128/2013, Vereador Ricardo Young, PPS; 139/2013, Vereador Jair Tatto, 
PT; 175/2013, Vereador Jean Madeira, PRB; 187/2013, Vereador George Hato, PMDB; 
200/2013, Vereador Jean Madeira, PRB; 263/2013, Vereador Paulo Fiorilo, PT; 
375/2013, Vereador Dalton Silvano, PV e ao PR 02/2012, do Vereador David Soares, 

PSD. Declaro encerrada esta audiência pública. 
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